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Po r mais ü'u111~1 vc%, rninb a constante lalJutação 

forense k m-me levado ao cslm!o d ' interessa ntes 
questões <1ue l> cm nH:receriam h onras el e fi xação imprcss '1, 
si outras fosse m as co ndi ções do 1ncio cm que vivemos. 

D.~s;.;-ra..;allam c ntc , 1amcnt.avcl expcricncia j [t me 
p 1J% ao inr da og·cri :1,;1 palricia por lutlo que, cm materia 
de p roc1 ucÇi<J 1itLr;tria, sabe fúra dos molües da n ; 11wn-
1·r·1·ia e dapocl1rl'in co nsagTaLlas , ouqucnão vcmprccedido 
das hnrarras cb « r.2clam e» ou elo reforço enco rniastico 
da posição official üo.' seus autores. 

Cheg·ou, p orém, certa occasi;'t0 üe fa1, er estudo ela. 
penal is tica militar, especial mente ela que se applica 110 

E xe rcito; desde log·o , senti que havia 110 bojo dos 29 
art ig·os de g uerra , aliús embrulhad os com o Codig·o P enal 
p: tr:1 a Armada, de inco ns tilucicJnal l embrança, alguma 
cousa qu e merecia analysc mais detida do que a que 
comrnummente empregamos no preparo elas ücfet:as. E 
fo i a sc veritladc da pena mais constante nos allmlielos 
artigos - a ele mor te - que me scdu;r,iu para rclcl-os , sendo 
prcsadc suhiclo pa ~rn10, ou ante: , tkduplo pasmo, causado 
pela hrutc;r,a de tacs üictames pcuaes e pelo facto de não 
ter appa rccido at~ agora, aos. olhos ele t oüa g ente, o 
í.l11achro11i:; 1110 tla pavorosa legislação do Conde ele Lippc. 

, 
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Já no conselho de g·tterra referente ao chamado 

A.llentaüo de 5 rle Novcmb1'o, defendendo o bravo e brioso 
capitão Marcos Curius, tive occasi;-Lo ele esboçar a 
these gue ora retomo, conforme se viu nas noticias pu-
blicadas nos cliarios. Parece, porém, que a questf'to nfí.o 
se affigurou bem importante á g·cnte da m ili tança, nem 
aos cultores elo nosso Direito. E fo i exactarnente para 
clispertar interesse nos que cuidam de taes assumptos 
que me dei ao inglorio trabalho de reunir algumb'.s 
notas - tomadas p or occasião d 'aquella c1cfei\a. 

D' essas notas , aug mentaclas c1 ' algumas citações mais 
necessarias , resultou este humilde opusculo. 

Euai·isto lle lJioracs . 
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nrcvc no~~ào do •~rime milita1·-A. legislação 
i•cna 1 n1ilital' att•a\'C7. do tcm1•0 

e do cs1•a~~o 

(ES'l'UDO lIISTORICO E DE LEGISLAÇÃO COMPARADA) 

* 
A nocf"to de direito criminal militar deve necessaria-

mente estar <le accôn1o com a noÇto de crime militar. 
Defininclo o primeiro, c1 isse o professor Dr. João Vieira 
tl'Arauj o que« é uma disciplina excepcional ou uma lei 
particular applicada com rigo r especial ~t actividade 
anormal do soldado. » ( Dnn·:no PENAI. DO ExERCI'l'O E DA 
ArmADA, lS<JS, pag. 44 ). Em que consiste propriamente 
a mani [cstaçifo d' css<t acti vidade anormal, isto é, o crime 
militar '? 

Cltauvcau e I-Iélic, na Tní<;oRIE nu CODE PJWAL, o 
disseram. 

:-- Scgumlo os dois p enalistas francezcs ha duas 
1 variedades de dei ictos militares : ados anormaes que 

attcntam contra a disciplina do exercito, com infracção 
1 dos dc,·crcs militares ; actos anonnacs que consistem 

n 'um crime com mum que toma caracter especial cm 
raY.;'io da qualidade do offensor e do offcndido. Compa-
rando as muitas definições , que anics e depois tcem sido 
dadas , ni:'to e,·ceptuando, mesmo, as dos modernos au-
tores italianos , citados pelo Dr. Joi:'LO Vieira (1), esta nos 
apparece como a mais comprehcnsiva do tl elicto militar. 

Quem qui:t, er, todavia , aprofundar o assinnpto ahi 
tem uma pequena lista d'autores conhecidos, onde pócle 

(1) Dfrcilo l'cnal do H~rercil1J e Armada, pngs. 4.4, 45, 69 e 'i8. 
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fazer es tudo compl eto: d ' en lrc os li vros espcciaes sfio (li g -
nos de nota o C'1:rso t7,. Dir('i /11 Jl f i l ita r pe lo Dr. 'l'lioma;1, 
Alves JunÍ<)r (pag-. 133) , os Elc1w 11 li di !lirillo J'ciw /r: 
11lil ila'!'c de Oscar Pio , ns . l 'l o e J 4 J , o ])irei/o ]'(')wl do 
E xcr r-i to e r7rt Llnnarla do Dr. J oão V ie ira d 'A rauj o , pag. 
45 ; cl 'e nlre os livros f1ue tral ;i rn do Direito Crim ina l c1

'.
1 

seu co njuncto, i n cli~amos : Cow·s J~'/c111culail'c 170 ])rod 
Ci·irninel p elo professor 'frelrn lien (ed . de 1854 , p<i g . '. .~:>) , 
'1'!1 co ria d n Di·rci/<J J!c11(( / pvr Silva Fe rr;'w ( ed. d e 18::iú , 
pag-. 83), J,c~·ons ele D ro fl Cri'lll in<: l p or Hoitard (ed. ~c 
l SGS , pag .3'J), l'mlogomr n i 11l !liri//(J, p r·1111lr-, por ]Jnl s<~ 
(ed. de 1888 , pag. S) , ])n;i/ ]>,,na/, J•'ra11 ~:aispc lo professo r 
Garraud (ed. de 18 'J4 , vo l. I pag . ), ('1Jiligo l'c 1 1 ~/ Culll-
111.cntodo pelo JJr. Jo;'w Vieira (ed. de 18% , pag. 17). 

E ste autor cita outros - italianos , J'ran cczes e b es-
panhoes -- na su a recente tJUbl icação acima apo11ta(~a, 
Direito l'"na l r1o R.'1.Jerc ilo e A rm ({(7u, fazendo tra nsc rtp-
ções be m in structi \·as . , 

Sob o po nto t1 e vis ta ela psycl10l CJg- Ía t;()c ial , is~o e , 
coll ectiva, pódem se r consultad os Ifa1n on - l'sw·/10/oy ir_ dn 
.Afil ilain· l'rojis:. io11·11r·l (l\tris , 1 8 'J 4) e ( ;abrie 1 'l'anlc-arl1go 
J,a Cl'i)//iw1liló l'r1Jji.<:sio11n1·/lf' , nos .11 rr !t ins il ' A 11!/tropo-
luyic Gr imi11dlu (1 8 %) . 

" . No nos~;o Direito vem de lo nge a cli ~ t in ..:ç~o c11lre .° 
d~ ltcto co mmum e de iicto mi lit: 1r; be m ass un as le is 
vigentes n;'t0 esqu ecera m essa dis lin cc;lo. A regra ge ral 
de CJU C seio 1.: ri11 ici5 1ner11111 en/t; ·iiiili/ r: n ·s 0 '. i/llfi síio r7 ec!a n lllos 
n as l r· '.8 1.11.i li lu1·cs e r11,r· srio r·mn:n f'flirl<;.~ _110 1· r·idedíios alis/rrclos 
tias .(1~ 1'11'us elo l'.U rcilo est{t fi xada na prov isão de Ot~lu bro 

' de 18 . .;. 4 .. Quatro são os grnpos <l' cr-.:sc: de 1 ictos , cit;:dcs 
' na ar ludida provisão e se a ch a m t odos decla rados na 
obra já a ll udida do Dr. '.l'ho ma:r, Alves. 

A . ~onstitu iç;to Federal preceitua, 11 0 ut. 77, qu e 
«os nuhbres el e terra e ma r terão Jôro especial ncs 
d clictos milita res. » 

O Codig-o P enal vi gen te resa : <!. E sle Codigo não 
comprch cnde -· /1) os cr imes puramente mi litares , colllO 
faes c! cc l arad os nas le is resp cc ti vas. » 

O D r. J oão Vieira n o seu Co<lif/O l'cnal Cu111111c1.1/i1c/O 
censura o emprego da expressão puramen lc, que cqmvalc ,_ 



V 

- 7-
ao 11wrwne11fc e mpregado pela provisão e pelo Dr. 
'l'homa;;; A lves (1). 

B, de fac to, o pro fundo mestre tem ra%ão , co mo eJl c 
mesmo depo is mostrou cm obra posterior. « Si o critcrio 
ele differenciação - - d i;;; cll e -- en tre o crime militar e o 
conunum é que o primeiro é o que o soldado co rnmctte 
co mo t al, o criterio de cl iffercnciação entre crimes p r opria-
mente milifar cs e 'ÍlllJ.Jl'OllJ'iamcnlc mililarns não póde ser tão 
f acil. » 

0 São crimes imp J'OJll ' ia rnenlB mili l arcs certos delictos 
communs , como a prevaricação , a corrupção , a fal sidade , 
quando praticados porrnil itares , comclamno ou em prejui%o 
da boa acl ministraÇto milita r. «Tambcm assim se podem 
chamar o ferimento , a calumnia, o furto , o cs tcllionato , 
que causando d irectamente clamno ao individuo, indi-
rcctamcnte compromcttcm a ordem e a disciplina da so-
ciedade militar. » Esta opinião, entre nós manifes tada 
pelo Dr. J oão V ieira, é ele Oscar Pio , nos seus Elcmenti di 
<li'l'illo penalc 111 i lil<t1'c(2) . (No proj ecto c1 e codigo de justiça, 

,militar , mandado elaborar cm 1890 e de que fo i relator 
o Dr. Carlos ele Carvalho, j{t não se lê a expressão .znwa-
mcnte, ou sua cg,ual merw ncnle, provocador<t da critica re-
fe rida) . 

Sej a, porem, qual for a noção do delicto militar, cer-
to é que ellc constitue a mais importante entre as «fi g u-
ras» cb dclinqucncia pro fi ss [onal e , a ttenclcnclo á impor-
tan:.: ia dos corpos armados (cuja org-anis<tção constitue 
ainda actualmcnte uma quest;-LO vital na org·anisação 
política do pai:;,) (3 ) - é evidente a n ecess idad e cl'uma 
j urisdicÇlü militar, isto é, o estabelecimento elos tribunaes ,,) 
militares ( 4 ). 

(1) V . .J oito Vieirn a obra c it. p '1g .17; Tho :rn1z Alves, 
ohracit . p:t~ . 13 1 .. 

(:6 ) P1'nti, 11'8 !-18-lS, n. 1-11. 
(:3) l' li rn se d o Dr , .fofto \Tjc i r:i . 
1.'J.) A lem d :i s d ispos icõcs f] u c j;í, c· it;'un o;:;, rcfc rem -SJ ao 

fl\ ro cspccin l d os rni l it:trés :i s sep: nin tes le i;:;; reg im cn'. O d ns 
g·ov e r n:1 cl o r 1~s d'nrm '• S d ) 1° cb Junho de JG/8, al vnr;í,;; d e 2ld e 
Outu b :'o ck l7ü:l, 1° Je S~ tem h ro de 18)0, 20 de D Jie rnbro de 
l to~, e21 de Feve reiro de 18Hi . 
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Modernamente, cm iodas as nações c1vilisa(1~s , 

a co111pctc11 cia d' es .·cs lrihunaes (<Fl C c 111 cas<JS cxccpct0-
11 aes pode m ju lgar i;1111b .-: 111 l'ais:tn os) cstft Uin reg'ulal~a 
C•lmo a 111Jção d os üc lido: m ililarcs . J<; nt rc n•)s se vc , 
das c1isc us:i'íes bavir! a::i no S up re rno 'fri1 JLI11al c m 11::>_') 4' 
que longe estamos ele fi xar c1u alqucr u urma a esse respeito . 

* 
. Dadas essa s noções prcli111inarcs , tão ba ldas d~ ci:~~ 

d 1cç;i.o quão resumid;ts , pa:;sc m os an estudo do D1rciw 
penal ou criminal militar desrk os Hl)111an os e rc n: on-
temo s aos i.cmpos d '<1gora . Com ra:di.o , obse r vou u rn 
c1:irn i1:al is ta11 ossoque <( não de ve m os cog itar de 111 0111c uto 
1us tonco da anti g ui dade a11 icrior ft i:: pnc a ro111a1 rn , e ~ n 
que a o rg·anisa~ã o miiit ;ir p ela sna va~; tid f"w e' impo.rta11c1;i 

1 P') ttde ser virüc m o rl c l<> a os p1i1·os das c pnca .· a11_tcn 1Jrcs_. » 
A regra g·ernl n<J D ire ito H.oma1 10 era a seg·u1nte : 1·1·1111 e 
'ill il i /ul' ,~ aq11r·llr· r111r: ((/ :J '" ' lll r·o·11 1111f'( /c trn110 mili/111· j ?Jl'O· 

]! l' i1tm. mililarr: e.~ / 1/f'/if'/11'111, r111od q 11 is flii wi/r·s {((/ 11'.1/ltf . 
. . Co11\' cm. notar qu e os H.0 111anu . .; p u11i11do os crun cs 

m 1h ~ ares t inl1am c m ,·is ta i::spec i:tl me11tc 111anlcr '.t 
d isc iplina in te rn<t d•.is se u.> sr_,Jdados ; d i :;1· i1Jii 11 u co11w1 111118 
cx if!i8 . (Dr· r e ·;11ilif ,, rr" L. 2'.', :!') , 1 (1) . P o r Í."s1J m csm_o, 
Lo1 selc ur , <1 i;: a i1n ipr.1s ilr >, cu 11llr 111a ndn U! l! <L o!J scn·a ~ao 
de Dossuct, l[lle os I '1.•>m<11iri s vc: i! Cc'l'am co ntinuadamen te 
cm virtude da sua di sciplin;1 111 ilil,1r. D e l'aclo, .Uossuct 
disse : «foi o que surg·iu prime iro, entre ell cs ; !'o i o q ue 
dcsapparece: u por ultimo, tanto es tava e: Jla l ig·ada a 
co11 s tituiÇw da l{epubl ica » ( 1 ) . . 

- __ Desde os l{oman os , o arbilra r io e ra a cssenc1a da 
) Jcgisla~;to m ilitar, cr>111 0 a inda entre nús co m o r c;-g·imcn 

dos arüg-os de guerra c1c 17CJ. N ão só a arhilran cdadc , 
·m as tambem a durc;:a d 1) ca s ti g o, sua 1J; 1ixcza, m esmo ! 

A le i P orcia - n uta ainda L 0i .'r..: lc ur, autor qu e 
iremos a companhando p r> r ao-ora -·- sóm i:: nlc c·islia para 
os soldados : sómente ellcs ~ra 1n Jb ge lados por forma 
infamante . 
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O Dr. J oão Vieira, aproveitando uma parte do 

arti go tfo Dalloz, no seu H 1pcl'loi1·e (1'. 34, 2'.' parte), falla 
no ca~;t i g-o das lias tonadas. E is cm que cll c consistia, de 
accôrdo co m a <k scripçã•> ele L oísclcur, ali{1s apo iada 
n ' um tex to de Po libio : um tribuno militar, armado com 
um púo , lJalia sy mbo!icarn cn te co m cll c no conclcmnado ; 
era o s ig 11 al para barbaro espancam ento, pois cahiam 
sobre o desg raçado os companheiros , armados el e pedras 
e p[LOs, até dar-.lh.c a morte. Si o comlemnado fugia, 
n&w podia con ~id crar a vida salva, pois lhe era prohibido 
entrar na patna e a todos vedado dar-ihe asylo. 

O desertor era !b gelb do cou1 varadas, juncto ú 
fo rca, e cm scg·uida vend ido all i mcsmoJ corno escravo. 

E m k ll111 0 de o·ucrrn o casti o·o ma is terrível era a ,., ' "' 1fo ,. i 11i · ('<7 1, <Jlle o: porlugu cY. cs tran sfo rmaram na 1p1.i11ta-
r;r·111. 'l' ilo Li vi1J (L. IT, 59) nos descreve um caso de 
dec imaÇLO , dccr ·lada pelo consul A ppius Clamlius. Pela 
descr ipçfío se vé que se tirava a sorte cm unrn urna. - \ 

Ciccr1l, f'al lan do d 'essc c;-i s tigo , o mais terrível de 
todo s , exp lica a té ce r tr) po11to sua ra zão phil osophica : 
«Nossos antepassados , diz o g-randc orador romano, 
fi zeram essa lei pa ra que o terro r do castigo pairasse 1 

sobr~~ todos , h ave nd o , no ent<into, pequ eno numero de ) 
e<ts1.1gados . » H av ia occas iõcs cm que, sendo enorme a 
<1u ;rn t idacle de cu lF1drJs , os gcncraes nfto ilccima vani 
p ropria mente : limitavam-se a mandar execut ar um sol-
dad o sobre vinte ou um s1Jhrc ce m. 

J•; nh c as pena s cli ;\111 aclas .111·11 oio1·cs havia ainda, 
alem (];-i s qu e fo ram ci tadas , a decapitação pela macha-
dinh a , que vem tlcscripta por rn to Livio ( L . II, XXXVI, 
15 ). 

A essa 11cna , bem co mo ú fla slo11a1,:<io, podiam ser 
conücmuad os os so l dad o~; q uc Ycndiam ou perdiam as 
arm a~>, os <[UC L·citavam ft revolta , os que insultavam 
set1 s superiore: , os que tenta vam suicidar-se, os que 

, rmllava m as trincheiras sem licença. Em tempo ele 
). ' g uerra, era cr ime puníve l com a morte o do soldado que 

abandonava o posto sem ordem, embora para r echassar o 
inimigo. P or esse ultimo facto, o dictador Postumius 
conclcmnou [t morte seu proprio filho, aliás bravo militar. 
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Entre as penas chamadas lr:nio1·cs applicavam os 

Romanos a privação do soldo, a privaçfw elo uso da 
lan ça , a mudarn;a de corpn, a condemn ação a comer de 
pé, etc. No rcg-i 111 cn imperial foi introdw-:id.o o sys tcma 
do casli,r;uli1J, c1u c co ns istia cm csp:111ca111 cnto por meio 
ele varas , mas sem ir até a morte. B o que os francexe s 
cham am passe i· pai· lr:s l1u1;1wtlcs (1). 

Entre nós, os castigos corporaes , lfr 1lil'cilo, foram 
abolid os legalmente no exército cm 1874 e na armada 
cm 1889, mas não serei cu quem aflirmc sua aboliçQo 
real. .. 

( Bem pouco intere~santc é o estudo da justiça mili-
tar durante a EdadcMéclia e mesmo durante a Ecladc Mo-
derna na phasc anterior ú Revolução Francc,;a. S i é 
certo que a arte tla guerra muito se mod ifico u com o em-
prego ela polvora e de armas de maior alcan ce , não 
menos inclubitavcl é que n 'cssc assumpto, como cm mui-
tos outros , a inJ!uencia intellcctual elos R omanos se kx 
sentir. 

1 Subjugados pelas armas , vencidos pela invasão dos 
~Jtamaclos Harbaros , el! cs ÍmpU/. eram, 11 0 enta nto , aos 

- 111vasores suas instituições , a religião que tinham aclop-
taclo e a alguns a propria língua latina mais ou menos 
•tcl u 1 tcracla. 

-- Entre as va rias d isciplinas da orde m soc ial d 'ori-
gcm ro mana que foram até certo p on to impostas aos 
povos que constituira111 as nacionalidades rn odernas, p o-
de ~110s collocar a justi ça militar, sem t emor de erro ; 
pois , como oliscrvou Dai lox 110 i>onto citado do Hcpcl'-
i . , ' owc, somente depois da Ecvolucfio Fran cexa se orga-
nisou essa justiça tal como a en tc ;1demos h oj e . 

. N a his toria da justiça criminal [ran cc,;a o que é 
mais n?tavcl na Edadc Moderna é prccisa mcnlc unia 
ª.nornaha: a subj eição elos p aisrwos ús a11/01·idarlcs ?iii-
lilal'es, confunüimlo-se cm certas localidades as duas 
juristlicçõcs. Ass í111 os prcúesl r:s , que eram agentes mili-
tares dos monarchas , ju lgavam no crime cm primeira 

} 
) 
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instan cia e dos seus julg amentos cfo:em Co:-re e Aubry 
que se pareciam muito com os elos peiorcs actuaes con-
s d li os de g uerra . ( D oenmr:11tos de Ol'i,111i11ol1J(jic Ral1'08pc<:livc 
10'); l l' l()" ?) .... , ( i:::, · *"" . 

Tcxtualrncnic, assim se cxprirncm os citados auc-
tores : que os prehost.cs eram fl' es 'Í,IJ 'llOl'llllls cl Ires insou-
<:iw1h (pag·. 10). 

Em Drest, o p1'cbo8te <l'u1"mas, com o fim ele evitar o 
desrcgra:11ento na v uarnicfio militar, estava autorisado a 
g rcncler quantas ºprostitutas enco ntrasse nas visi-
nhanças el a praça, podendo ordenar que fosse m espan-
cadas co m varas ou que fosse m in te rnadas no li ospit<il 
geral, cm Rcnncs. 

1'?.cfcrcm ainda os mesmos auto res que o prchoste 
ag·ia avr·c 'll 'llC úrnlalil(; e/, ?tn W'Vilrnh ·c conlr c lesqucls la 
j!l'l'Í8il ie/io n f'hiirJ n ' osuil ]' a8 m '.me ]il'Ol<:s fe?' ( pa g. 407 ). 
. Em 1768, a ordenação franccza para o serviço 
interior elas praças de g uerra ainda era mais rig·orosa cm 
referencia ú prostituição ... 

Si o l"i)xcrcito usava discricionariamente cl' esses 
seus poderes , d istribuindo muito mal a justiça civil, a 
l\tfarinha, que se h onrava com a a<7m,in islmç<7o d'uin ·l'ccolhi-
1nc11 /o 71arn m c rclr i,~cs ( cm Pontaniou ), não procedia 
por maneira diffcrcnlc. 

'l'al era aapplicaçãodaj ustiça militar, n 'cstc assmn-
pto , como cm tudo mais , que Corre e Aubry concluem 
aHirm ando judiciosamente que , cm tacs co ndi ções , vaci-
lanüo a pcualidallc entre rnediclas cheias de excessivo 
rig·or e ele excessiva tolc rancia, n:-ío se conseguia reter 
o mal, antes, esse 1lorcsci;1, de mais cm mais ... 

* 
Na adualidadc, a justi ça i~cnal milit<1r está regula· 

mcrilad a na 1rn1ior parte elas nações que bem merecem o 
título de civ ilisadas. Possuímos informações seguras 
acerca da França, da Bclgica, da Aw_;tria , da Hcspanha 
e de Po rtugal. Va mos resumir tanto quanto possível 
110 ssas u ota s , cm grande parte ex tra li idas das monogra-
p hia s que L ist:o: reuniu na sua o hra monumental - l.1c 
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DroU 01·iin·incl eles Efals Ew·opf;ens, (Berlim - Paris 
1894). 

Quanto á França : a multiplicidade de leis e rcg·u-
lamcntos referentes [t militança, e a confusão que cl'ahi 
nascia levaram o Segundo Imperio a concluir a obra 
que fôra ini ciada cm 1814 e retomada scrn grande rc-
sultacln cm 1829. Foi ass im <1uc , sob o tituto de Oo1le 
ele justice mililaire ponl' l ' année rlo tel'l'O foi pro111ulgacla 
a lei ele 9 de Junho de 1857. Sua origem fez cfo;er ao 
Dr. J oão V ieira, que é u11ut siinplr·s r:omz1i:lr1çiio. A 4 de 
Junho de 1858 se dccrc tou o Oolle i.lc jn.~licc ?1úlitai/c 
poni· lf'S années 1lr; mel'. 

São pass i vci: ele j ul gamc11to militar, segundo os 
clous cod igos, os militares cm serviço activo, p or crim es 
de qualquer naturc7.a; dada, porem, a hypothesc ele 
haver co-réos ou cumpliccs suhj citos ú jur isdicção com-
mum, os militares a esses aco mpanham, mas a execução 
ela pena é confiada ú adminis traçfio militar. Affirma o 
Dr. Albert Hivicrc , que as penas são a: .mesma: do di-
reito penal cornnmm, sendo a degrac1açfio cív ica substi-
tuída pela militar (1). O condemnado ú morte é :empre 
fu:dlaclo. 

Em referencia á Françn, ainda é digna de noüt a le i 
de 18 de A bril ele l 88 íj relativa ú espionagem, lei essa 
que. se pódc ler ús pag·inas 885 e seguintes da preciosa 
obnnha, de 'I'rípier L cs G111lr:.> Fm:nr;r1is, cd. de 1 S<Jl. 

-li) colossal a bibliograpl1ia acerca do d ireito pc11al 
militar da A ll cmanha, sendo mais mod erna e ma is co m-
pleta a obra de Salms, intltulacla Dil'r·ifo e 1n·or'csso pc11rr l 
pa!'a fJ CJ;(' l'ei fl! r· Jl!ll'l l ri 111 ·11uiliu rlo l111w·1·io Aff('1tdí.o (3'.' ed. 
de 1892). Aproveitemos, p1Jre111, o resumo feito por 
Seuffert, lcnle na U niversidade de Jfonn. 

O proj ecto d'onde saliiu o Cudígo Pellal Mili tar, 
foi aprese ntado no l~c iclrntag a 8 de Abril de 1872. A 
8 de Junho, o officia l general collde de Moltkc, fa llamlo 
a respeito, pronuncio Ll um discurso , ch eio d ' esse pen-

' , (1) Foi n. tcnivul j)f} l\ll i111p o ., t a a r) dlU,cT.tr:nd rJ J)1»:yl'11 s. 
So o ll11ag1!l'H tamanha vorgonlrn fa,, t emer a vida das 
armas! 
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samcnto terri.vcl : 11no a 71·1·anrlnrn ?W doorotcir;ão üas 
p e?ia8 síuncnlo ila l'ia cm ?'<'8 11,ltwlo a malli:plicaçlío tlos ca80S 

' ·1·i·m i·1111 sos. Di;;i<1 a inda o odiado vencedor dos F ran-
cc;;cs que «ao f a:t,er-sc uma lei para o Exercito ninguem 0--
ücvia se collocar cm pontos ele visfa civil, j~1:·iüico 
ou mcüico, mas t;-io sómente no ponto de vista nu htar. » "' 

r· E isso porque «sómente a disciplina forma o Excr-

1 i cito ; scmclla, é uma i.nsiituição custosa, insufficicntc. c_'.11 

tempo ele guerra, perigosa cm tempo ele pa7.. » (L1sti, 
ci:~m.t cit., pag 327 ). No dia 20 de Junho, o imperador 
Guilherme promulgou a lei. 
· Vê-se , pelos seus proprios dispositivos iniciacs, que 
não é um codigo sómente applicavcl a militares, mas 
1.ambc111 <t civis, cm dadas coriclicõcs. 

. P une acções que; foram fa;nbcm previstas pelo co-
<hgo pcna·1 co111111t1111 , pune outras que não foram, 11e111 
poderiam ter sido, pelo alludido estatuto ; o conjuncto 
d'cssas acções constituc os crimes iinproprianwnlc e vro-
pi·iam.cnte m'il itm·('s. Como o codigo penal comm1:111 
.france;;, como o codigo penal commum allcmão, chs-
t i11 guc os crimes dos rfoliu los, sendo estes as infracções {~s 
quacs não se applicam penas superiores ú privação da ]!. 
bcrcladc por 5 annos. 

Entre as penas, se encontra a ele morte, tambc111 
existente no codigo penal commum. 

No final do codigo p enal militar allcmão (Titulo IV, 
§§ 162 a 16(> ) se encontram disposições addicionacs 
para a Marinha. 

Para os estudio~ios que não possuam a obra ele 
Sal111s , é ele muito interesse a leitura do bem resumido 
trabalho do professor Hcrmann Seuffert ; occupa do;;c 
substanciosas pag·inas na obra de Lisb:. 

-O coclig-o penal para o exercito italiano é de 1870, 
o da marinha clat <t d 'um anuo antes. Ambos são divididos 
cm duas partes : a primeira trata dos crimes e das penas 
e a scgllncla elo processo criminal militar. 

Nestes codigos subsiste a pena de morte, que não é 
prescripta pelo codigô penal commum de 1889, sendo 
para notar que nos proj cctos de reforma d'aquellc~ não 
se cogita da ~ua, abolição! · 
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Dernarllino Alimcna, de quem colhemos es tas notas 
aponta como bôa fonte para estudo da j urisprnd cnci:t, 
penal militar italiana a obra de Mel, J co1/iGip rmfll 1:JJ1ifi. 
t1rrc, publicada cm 1881. 

J Cumpre observar que os tratadistas itali;urns de 
direito penal militar são g eralmente respeitaclus e de um 
d' cll es possuímos obra dig na cl 'csiudoc cheia de apro vei· 
tabilissima erucliccão (O::icar Pio, mcmnili lli D irilltJ l'c· 
11alc JJ!il itan>, 1884·- 1S88 ). . 

O Dr. Jo;io Vieira cita fambcrn: Carcani (1), Marie 
ele Mauro cuja obra temos vis t1>rcfcrilla en mai: cl ' uma 
revista francc:;,a (2), Seti (3). 

- O cod igo penal militar belg·a lbta de 1870, se · 
gundo nos informa o provecto Dr. Aclolpho Pri11s. 

São cl'clle essas palavras : « Osmi lilarcscs tfí.o, como 
os cidadãos , subj citos ús prcscripçfí es do cod ig·o ele 18G7. 
Como militares estão sulnnctiidos a leis pariicularc: que 
fa11 crn obj ccto do cocligo militar. E ssas leis, scnrl o cxcc-
pcionaes , se encerram cm es treitos limites ; e sómente se 
jus tificando pelas exigcncias da disciplina militar, eleve m 
derrogar o menos possível as leis pcnaes co mmuns . » 
(Obra cit. el e List:t., pag. 31 ). J;; um mollclo ele cocligo 
resumido o b ~ lga, pois contem apenas 58 art igos. :Gsta-
lJ elcce a pena d .e morte, tambem prcscripta no codi go 
cornrnum, 111 ts s_' m applicétç:io préttica, co :w> outr'ora 
s ~tcc e dia no Ilra:t.il. 

- O conselheiro Karl Ilill cr nos instrue acerca c1o 
codigo penal milit<tr cl:t Austria e por c ll ~ sab .c 11v>:-> que 
data ~ mes mo de 1855 (Lí el e Jan eiro). 

, Sua pr?mu lgaÇio foi olJra do imp ~ rarl o r Francisco 
Josc , ~1uc atnda h oje governa aqu clla 11aç;w. O cocl ig-o, 
em CllJ<L con fecção muito trabalh ou o velho rn cmbro da 
côrte d'appcllaçfto militar Dcrgm<tyer, se diviüc cm cith·o 
partes, ~las quaes as duas ultimas se occupam dos crimes e 
dos deltctos de direito comnmm. 

(! ) Oci reali, dºellc pc11 c e dei vi11 1lizi. mililctri. l\Ii];\0, Jfr;t!. 
(~) l l ~/jll1cc.zJC11ulu milil1irc mr11·i11i11111. Cattnui :i , l !-i77- Hl82. 
(3) L csc1·ciio e lei sua cri1J1.i11cillilu. 
Os ela Nova füco la JoüoVicira, iing-. GS. 
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As «fi g uras» d ' esses ultimos são , pouco mais ou mc-

n os, as qu .:: se encontram no cod igo penal commum de 
1852, aind a cm vigor. Distino·ue , porem, ad 'i11~lar das 
leis franc -;;a e all emã, ' os c rim~s dos ileli<:los, o que 11ão 
est[t fe ito no codigo geral ; mas , como este ultimo, oco-
digo militar es tabelece a p na üc morte . 

-Actuallllcntc, os mi litares de terra na H cspanha 
csfüo suj eitos a.o ch a mado Cull i.IJO ele Justi~·n JJ[il i/al', pro-
mulgado cm 1890 (27 de Setembro). Aos da Marinha se 
applica outro cod igo, que entrou em vigor a 1? de Ja-
n ·.rn ele 1889. Seg·undo um estudo dev ido ao professor 
de Halle , Ernesto Ifosenfeld, tanto no primeiro como no 
segundo codigo se estalt1iu a pena de morte. 

Existe no codigo penal militar para o exercito hcs-
panhol a pena ele degraclaç;Io, que se executa como na 
Frnnça . 

A informaç;"w do professor Roscnfcld acerca do 
Codig·o especial para a Marinha está em dcsaccon1o 
com o que di;; o professor Aramburu , de Jviadricl , n'uma 
nota aos 1'Jlemenlo::; ilc D('}'cclto P enal, de Pcssina ( 18')2 , 
pag. 112). Di;; Aramburu, rcfcrimlo-sc ao Co ei iyo ele 
J 1usliça JJiililaJ', de 1890 : «La n/ornw 11lcu11:::ú <Í la pe11a-
liilwl esp ec ial ile ln marina 1le f/llCJ'/'a., !J.UC ·ve11ia 1·c,qic1u.losc 
por lei onlenm1za ?Wv_ul de 17.9:! . » , 
· Para quem qu1;;cr apro luncl ar o assumpto, não e 
intttil a bibliographía que vem na obra de Lisb1 (pag-. 
1s<J). _ v ·· . . O Dr. Joao 1e1ra cita tambcm a obra de Cuéllar, 
[ulror"lnclion al cst11flio ücl c7cl'cclto mililar. Madrid, 1886. 

-Em P ortugal dominaram os artigos ele g uerra ele 
1763 até<) Llc Abril de 1875 , data cm que (oi decretado o 
()or7iqo üc )ns li~·a ·}//ili/ai' 1wm c:-c('}'c ito de tcrrn modelado , 
<ittai~to [L config uraÇLü dos dclictos , pelo codigo commum 
üc 1852. 

É notavcl, porem, css<L cxtraonlinaria anomalia: 
osportug·ue;.:? s ~ <1u_c; nos 1cg·aram, com outt:as leis, a p enal 
militar e a civil, p decretaram seus cod1g·os, d'um lado 
pondo por terra o.· pavorosos e iníquos. ª'.·tig·os de g·uerra 
por outra parte acabando co m o dom1mo elas <Lhsohtt<is 
r)rdenac;õcs. 
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Nós, n 'cstc final de secu1o 7 estamos subj citos aind<.1. 
;1 uns e a Nitras ! .. , 

Por ser muito extensa a i.ra11scripÇt0, deslocamos 
para aqui o que di:1, Iútdolf von Ihcring· aproposito da 
disciplina mili tar entre os Romanos . Depois lk demons-
trar que aff(,inilia o a ('r.r;anisar;lio 111il ilar /omm os 1>1>11/08 
ilo ziar/í17,ri 1/lt, onl1;·1nzJ1Jl il ir:a , escreveu o profundo escriptor 
tmlcsco : « R esta-nos examinar a influencia civil is acll)ra 
da discipl in a militar sobre o povo romano. A Historia 
do Direito n['to pode , seg undo penso, esquecer essa in-
fluencia. E! la c;;t{L cm estreita cor relaçã o com esse rigo -
roso cspirito de ordem, com esse respeito invi1J1avel d~t 
forma ffto eminentemente caractcri s tico do povo ro-' . mano. Para desenvolver taes sent11ne11tos 11C'nhurna 
escola é mais seg·ura do que a da disc tplina mili tar. 
Ccrtamc11te , ocspirito que cll agera, é um a J'r)rt na in ferior 
do espírito moral, é anti-liberal; repousa antes no hahito 
mecanico do que na educaç;LO moral, tem mais e.111 vista 
a forma exterior e a uniformidade stc reotypacla da 
ordem elo que sua cssencia intima. Entretanto, te m vali-
mento inapprcciavcl esse espírito e mn povo para elevar-se 
a grandes obras deve rcccher educaÇto militar. » 

E mais adiante : 
,,, « O povo romano tinha a felicidade de possuir uma 

'4_ l constituiç['w que o mantit:.ha na pa:-; e na g uerra sob 0 
- j ugo clcss<t di scipl ina militar. » 

Mais adiante a inda : 
« A influencia dessa cr.lucacfl o se manifesta n o mais 

a1to gTáo na historia do povo ro1~1;mo e no seu D ireito. » 
( L' B~pril llii Droil l/omll'in , Paris , 1886 , vol. 1, pag·s. 
263 e 2ü4). 
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JLi;.;·cãt•us a.1_rnnt.:uucntos irn.l'a. a histol'ia , 
110 direito e ala ic;;isht\~ila c1•\n1inal 1nilita1• 

hraúleil'a 
() 

PROJGC1'0S E RlWORMAS -PEQUiiNA NOl'A DI13J,10GRA.PIIICA 

* 
E m 18 (> 8 , ao dar . public idacl~ [L seg-uriàa parte ~lo 

Onrso i/o Dirf'ilo J\Ii./ifu,r, escrevia. o Dr. 'l'homar, Alves: 
·d~ntre nós tudo é confus;"to; tudo é arbitrario. -Os crimps 
co n rundem-se cnm as faltas , as penas ~üo t êm q ualifi.ca-

1 ç;"w, e muitas ver,es ücam ú mercê d<t vontade do julg(t-
dor. Os conselhos lle g·uerra, tt~ ibu naes qne julg·am, o 
Conselho Supremo Militar, tribunal de segunda ins~ai1-
cia, 1üo tem competencia nern jurisdicçfLo ün-ilada, o ac-
cusado n1o tem as g·arantias precisas. Tudo precisa r.e-
.forma, e reforma· prompta e im111ediata. » _ · 

Para corroborar suas palavras , o Dr. Thomaz Al_vqs 
cita o aviso de 18 de Dezembro de 18GS, que ççeou a 

· u til issinrn commissfo d' exame da legislação do _Exerci to, 
commiss~io essa. de que fcr, parte 6 mesmo doutoi:. 

D 'esse mesmo a nno, poderia elle ter citado_ tambem 
a imperial resoluç;t0 de 10 de Feyereiro; a[>sim reJsumida , 
pcl<i Dr. Antonio José do A niarnl : « declarn nfLo h avçr 
lcg-islac;f't0 ([Lte reg·ule as pn~·scripções · dos crime;; pura-
mente militares , e nem é possível recorrer ao direito 
C0111 111U111 1 principalmente 110 cst.1:c10 actual ua· lcgislaç~LO 
crirninal militar, dnmínanclo_ o ai~bitrío d o_ jt!lg<_tdo1: : a 
p onto <1c caber a p ::na capital nas ínfracções menos 
g-r< tves. >' ( Tn<li r:mlo r da Lrf!i8la9l'ío Jllililar~, 2':-eê1~~ ~õCr, 
appemlke); ' · · · · · ·· · · '- · · ,•: . . ~ 

2 
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. No entanto, já cm 1860, o Dr. Magalhãe~ .~ªs.tr~ 

tinha apresentado seu Projecto de Coâi,r;o Pe11lil jJftldai e 
· · t · · · uma bem o minis eno da guerra o mandara exa minar por . ' 

escolhida commissfto de que faziam parte o visconcl_e 
d'Uruguay , J ofto Paulo de Souza Barreto e Manoel Feli-
zardo de Souza e Mello. Este ultimo foi o relator e 
apresentou um substitutivo. . 

Em 1866 foram nomeados os membros da alludida 
· "' d ' · - 1 E ' to eh qual commissao exame da lecrislacao <o 'xerci , ' . 

f . b ' lJ C'rO · aziam parte , alem do Dr. Thomaz Alves , o conse 1 • . 

Silva Paranhos, o gencralPolydoro e o coronel .Antom o 
P~dro. d'Alencastro. A pag. 137 da obra citada d? 
primeiro commissario se vê que, na data da sua publt-
cação (1868), jú tinham apresentado seu projccto. 

Effectivamente no anno anterior, fôra o mesmo 
re~n:ttid? á Cama1'.<t dos Deputados , por intcnncdio do 
Mimsteno da Guerra. Relata, porem, 0 Dr. Carlos de 
Carvalho que, no meada uma comm issfto parlamentar 
para dar parecer, e isso ein 1869 , até 1875 tal parecer 
nfto fôra dado ! Nomeada outra commissfLO, deu-o 
afinal. 

Discutia-se , pela terceira e ultima vez , o projccto e 
o parecer, em 1878 , quando foi deliberado 1rn.~ndal-o ª 
outras commissões que não tinham sido ouvidas cm 
tempo opportuno ! . 

E n'isso ficou o proj ecto de 1867, que tamanhos 
esforços custára a seu illustre relator ... ( 1) 

O que se deu depois é dos nossos dias e está fiel-
mente narrado na substanciosa obrinha do Dr. J ofto 
Vieira. 

Diz elle: « Em 1890 o creneral Benjamin Cons-
tant, . enfüo ministro da 'guer~, por a viso de 14 de 
Janeiro, nomeou uma commissão composta do t encnte-
general Visc~nde de Beaurepaire Roh~tn, coronel .J ofto 
Ma~o~l de Lima e Silva, major Vicente A ntom o do 
Espmto Santo, auditor de cruerra Dr. Ao·ostinho de Car-
valho Dias Lima e Dr. C~rlos Augusto de Carvalho, 

(l) Pr.>j 'ô to dJ Codigo de Justiça ili ili !a r, c;rp:isiçãi de motivo.~, 
1890. 
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aclvogaclo . Organisado, por este ultimo , um Esboço , 
teve como resultado o trabalho da commissito em 15 de 
Ag·osto do mesmo anno ·- (l P J'ojedo ila Ood igo ilr' jiis l í ~·n 
1nil i! 1ir, aprcs '211hvl o ao ministro da g·uerrn, qltc succe<lc r ~t 
úquellc, o marechal F loriano P eixoto, depois vice-presi-
dente da l~cpub1ica. 

T•:s tc L1ltí1110 proj ccto comprchende para o E xercito-
º co17.ifJU C'l'imi1wl , o cur/íyo du lll'OCf'SS IJ cri1ninul e o CIJ(lif/O 
d isr; ipl i.nar. 

A o encerrar-se a scss;'LO do Cong-rcsso N acional, 
no an11 0 pa . .;saüo, t odos esses trabalhos se acliavam Ha 
Camara dos Deputaüos , 110 se io ela conu11iss;io especial 
ú que nos referimos, ag uarelando a revis;'to do Codig-o 
Penal com111ui11 para lbr parecer sohre os militares e os / 
do respectivo processo , conforme dcclaómos no discurso 
proferido c1~1 l<J l!C Ag?sto ~lc 1,8'>3» (1) . , . ~ 1 No reg rn:c n imperial, tmharnos , portanto , as ultunas , 
tfatas , a ~;cguintc l cg·ish ç;io mililar: us celebres LJytiyos 
rl,. f!nCl' l' ll, o ],~er111 la11u·11fo iliscipliH(l) ' elo J})xcn; il o, expecli<lo 
pelo decreto 5884 el e 8 de l\farço ele 187 5 e o decreto 
n. 8898 de 3 ele Nfan;o de 18$3 que havia reg·ulamcntado , 
p~tra a Armada , os casos do ~irt . 8': do-· de g·uerrn. 

Co m essas leis concorriam dc:t,enas de avisos , autig:os i 
alvw·ú8 e 1)J'ovísucs, [orrnando Jcg-islaç;'t0 confusa, 111- 1 

fo rme , propria para o desenvolvimento do arbítrio. 
1'homa;1, Alves , citando «provisões» e « ordenanças:. 

do sccl.ll o passado, ainda cm vigor cm 1868, escreveu 
essas palavras que co m justa ra:;:;"to, se poderiam ap]:>li-
car {t justiça militar üo J~xercito antes de 1889 e , até certo 
ponto , mesmo {1 de depois : « A ltcnücndo-sc para esse todo 
confuso da lcg-islaÇto militar vê-se naturalmente uma 
mescla de factos que sfto crimes com faltas que não pas-
sam de transgressões de disciplina e , no entanto, pelo 
systcma seguido quasi tudo é levado ao conhecimento 
dos conselhos de g uerra ou tribunaes militares. 

Esta confl.lsão da. lei é pcssima. e 11;"t0 tem jl.lstifica-
çflo plausi vcl nos princi pios de Direito; os crimes nft0 se 
devem confundir co m as transgressões ele disciplina, não 

(1) JJ irci lo l'c1rnl d; /~' :rcrci/9 e . lr11w da., 1898, p11g. 10. 
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só em relação á pena que para estes eleve ser castigo, 
como em relação ú autoridade que impõe. » (Cnrw cit. 
pag. 138). 

* 
E m verdade , 11ão se pode (fo:cr <1tt e muito te nham 

prodrn:ic1o cscriptorcs braú leiros acerca do clire i1.o pena l 
mil itar nosso . E a raxCto se nos aprese nta clariss im <c : 
cl:itda a confusi"io ca hotica, aprJntada pelo Dr. Thoma;; 
A lves , confusão ainda pers is tente , todo o escripto que 
nfio se rech1ússe a proj ecto ou não fo <:;se el e severa critica 
seria dillic il e improlicuo , por defliciente. Já vimos os 
mais importantes entre os projectos ; veremos adiante o 
que criticamente se escreveu. 

Quanto a obras de val ia , dedicadas em t odo ou cm 
parte á leg islação ou ao direito militar, apenas clcpa-
rúm os com as seg·uintcs : 

- Cunha Mattos , J>r;i8ll/~· 17.o ]]JiWa l', livro cm que os 
assumptos sCto tratados por orclem alphabetica . 

- Dr. Titara, iiwli/01 · Bra::: il l'i1·0. 
-Dr. Amaral (c itado) I111/ic((( /l) I' 1la /~ l'f} i 8/ação Jlli -

l i/ar (a 2'.' edição é de 1872) . N esta obra os assumptos 
sCLO compencliaclos sob varios títul os , m<LS desenvolvidos 
con.forme as datas dos succcss ivos avisos , decretos , e tc., 
que a elles se referiram. 

-Dr. Thoma:1, Alves (citado) Cnr8o do Di'l'l ·ilo l.l i-
li fw·. _De t~das as obras é a que contem maior ~opia ele 
cloutnna ; e tambem critica cm r clac:to aos ausurdos 
da n ossa lcgislaç;J.o criminal militar. , 

. - Capitão L obo V ianna , Gnia -~Iililr11· (2'.' volum e, 
c~llc r;~a11 ea ~ appendiccs). E' u m cxccll entc rcpos itorio 
nao so_üe leis e regula me ntos cri111inaes-militarcs como 
de 1:11~11to. conhcci1nr~nto util para os qu e occupam sua 
ach v1dade no Exercito . 

. -D~· · J oão Vieira d'Araujo, (citado) D i l'cilo 1'(' 11ul 
rlo I?x_m·cifo e A1·111 wla . Sob o ponto de vista doutrinaria 
e cnhco e a melhor entre nossas publicações a respeito 
do assumpto de que nos occupamos. Demais a alta au-
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toridadc do seu autor ( lente de Direito Criminal e autor 
dr) modcrn<) proj ccto de Cod igo Penal commum ) clá ao 
pequeno , mas substancioso trabalho , importancia dcci-
s t va. 

* 
Actualm cntc, a justiça criminal militar bra~'.ilc ira, no 

que di;1, respeito ú p cnalidmlc e á proccssualistica , é rcgu-
hul ~1 pelas le is e regulamentos que vamos enumerar. 
ü N o Exercito : csl;'to ainda cm uso os arlig-os de guerrn 
de 1763 , applic<tmlo-sc ta mbem o cocl igo penal para a 
Armada, el e 1891 , o R egulamento Disciplinar de 8 de 
Março de 1875 ; sendo a proccssualis tica regida pelo 
R cgul amcnto Processual Criminal Militar de 16 de Julho 
de 1895. 

Na lVIarinh a : est:L cm vigor o Codigo P enal para a 
Ar111;1da de 7 de Março de 18<Jl ; subsiste o Coclig·o Dis-
ciplinar de 21 de Junh o de 1890, apenas modificado no 
ar t. 24 ; sendo o processo criminal feito de accôrdo com o 
R eg ul am ento j [1 citado, de 1895 . E ntre os institutos pro-
ccss uaes , in cluiu este h'.egulamcn to um digno de nota e 
cuja tradicçfto 11;:-to se encontra, por certo , na lcgisbç~t0 
portugue:-: a, é o da poli eia ?1ii /111r. 

O que ell a é, quacs s~LO s uas attribuiçõcs bem se 
pódc vêr na c\.cellcnte Gnia JJiilila», do capifüo L obo 
Vianna, 2·: vol. ( co //eda11rn ) pn.g. 298. 

* 

Entre as leis criminacs militares cm vigor muito se 
duvi<fa d<t constitucionalidaüe d 'u ma d' ellas , e é precisa-
mcn te a mais importante , o Corli,l)o Peual pam a An11ar7a. 

A attcnÇw do Supremo Tribunal Federal jfr fo i 
cliamada para cs::e as::>umpto pelo preclarissirno juriscoll-
sulto Dr. h'uy Darbo;1,a e a rcsultancia do brilhante es-
fo rço do mestre se encontra no acconlão de 16 de Ag-osto 
de 1893 , no qual se declarou a inconstitucionalidade do 
alludido codigo. Certo é que o Supremo T ri bunal mocli-
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ficou ;;ua opinião a respeito - o que é para lamentar-se, 
tratando-se de matcria tão ponderosa. No entanto, a 

. duvida persiste ; a qucstio est[t no mesmo pé ; foi 1 evan-
tac1a, na JVIarinha, ha bem pouco, pelo a utor d 'estas 
linhas e depois pelo Dr. J ofto Marques; no Exercito, foi 
de novo traúda á apreciaçfto d 'um conselh o de guerra 
pelo mesmo que ora a discute ; o Dr. João Vieira a ella 
se refere ainda agora, na sua já muito citada obra, 
(pag. 8). 

No mesmo professor vemos o mais respeitavel de 
todos os antagonistas e por isso entendemos qu e val « 
a pena resumir sua opposic;fto ao rdcrido acconfüo. 

« O codigo da A rmada, di;-; o d i':i tincto ·criminalista 
estabclcciclo pelo Decreto n . 18 de 7 de Março de 1891 é 
o mesmo, ap ::nas modiJi.callo cm alg·umas dispos ições ,· que 
fo i publicado pelo Dcc . n. 949 ele S de Nove mbro de 1890, 
is to é, quando o Governo Provisorio concentrava cm si 
todos os vodcrcs publicas. E mbora j[t no período cons-
titucional, o Presidente da Repu blica PODIA MODIFICAR 
1'; DE NOVO PVllJ, fCAR 'l'AT, CODlGO, dcsclc que assim estava 
estabelecido no Dcc . de 4 de Fc\·crciro de 189 1 (1), que 
tinha força de le i por l1<wcr sido expedido tarnbcm no 
período díctatorial. » 

Do cxpos t<> se c011cluc: 
n) que o Codigo penal para a Armada foi promul-

gado depois da Constituição , isto é , a 7 de Março de 
18'Jl; 

b) C]üe ell c é apenas uma 2'.' cdicção, corrccta e au-
gmcutada, do que foi pub1icado a S de Novembro de 
18 90 ; 

r;) CJ Llc essa modificacão se realizou cm virtude d ' um 
decreto el e 4 de Fcvercir~ el e 1891. ' 

. _ A1;.tc~ d? t udo, . couvcm recordar que wna cons ti-
h u çao e lc1.v1va e pnmonlial, cuj os clictamcs n;io p odem 
ser contranados por outros de quaesquer leis onlinarúrn. 

. Quanto [ts leis posteriores , cspccíal meuic ús que 
l.l1111a11a1~1 elo Poder Legislativo , Yimos que gra nLlc es-
forço Ülspendeu o Dr, Huy Barb')Sa para ensinar a 

( 1) Ha engano, certamente: o de creto é d e 11e11ão d;; '1. 
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nossos constitucionalistas o que é corriqueiro entre os 
Americanos do Norte. Afinal, depois de uma lucta por 
um lado formosíssima e estupenda, pelo outro ridícula 
e vergonhosa - ficaram de vez assentados estes princi-
pios, tão claramente expostos pelo Dr. Ruy, de accôrdo 
com as opiniões de Cooley, Black, Miller e outros espe-
cialistas, sómente agora geralmente conhecidos: 

«Sendo a Constituição o regulador commum de ' 
t odos os ramos do poder publico, nenhum d'elles pode / 
praticar acto algum, que não involva um juízo sobre a 
e ·tensão das suas attribuições perante o direito consti-
tucional que os limita• (1). ,,,., 

Foi precisamente laborando em identicas irléas que 
Black escreveu, na sua obra citada pelo Dr. Ruy: 

«Em certo sentido, toda gente é juiz dos intuitos e 
do alcance da constituição; sem o que ninguem poderia 
reger seu procectimento e as suas relações com seus seme-
1 hantes. 

Ao poder executivo e ao legislativo se impôe inevita-
velmente a necessidade de exercerem essa apreciação, ao 
menos emquanto os tribunaes não se pronunciarem no 
assumpto »(2). 

A' lu;; d' essas comesinhas noções de Direito Con-
stitucional, apreciemos o caso do Codigo Penal para a 
Armada. Facilmente reconheceremos que o Poder Exe-
cutivo, promulgando-o, não attendeu ás suas attribuições 
perante o direito constitucional, nem exerceu a respeito 
uma justa apreciação. 

A Constituiçf't0, promulgada a 24 de F evereiro, con-
signa entre as attribuições do Congresso ( art. 34) a de 
/r.frislcw sobre o âii·cito civ'il, coinine1'c;az e criminal llct R ep-n-
blica e o pi·ocesmal llct .fiistiça feclefftl ( § 23 ). 

No reg·imen dictatorial, imposto pela revohl ção de 
15 de Novembro, appareceu mui regulannenteoprimeiro 
Codigo P enal da Armada (5 ele Novembro de 1890): mas 
não vigorou, clc;tcrmin:rndo o Governo, ainda d ' essa vez 
111 ui regularmente, que fosse modificado (decreto de 14 de 

(1) Amnist ia lm;ersa , 1896, p:1 g . 4. 
(2) Jlm1db uuk of Anicrican Constt:lu.tion.a l L aw, 1895, png. 50. 



Féfcrch:o ~1e · 1s0i );+en~1Ó eJ'icarreg<Hio' d ' ~ssa incti111be11-
cfa ós 'Srs. a1i11irârite graclu;i.clo Eduardo José J3arbo:m, 
capitão de mar e g·uerra J ul io CcY.ar de Noronha e Dr. 
J ó;:-to Daptista Pereira. Dc7. dias depois de decretada a 
rcfornia do ·codig·o, is to é, de se ?11Crn1lal' qur: clla.jossc .fc-i ta, 
foí promüJgada a Constituição Federal, na qual se encon-
tra o dispositivo q uc transcrevemos. 

· Oual a côncl usão a tirar-se ? 
fJ uc se tinha tornatlo 1·0·11slilur;ionnf111cnte i nexequível 

a prctcnção do Poder E xecuti vo, pois a despeito do seu 
decreto de 14 de F evereiro, não podia ma is promu1 g~{r . 
um cocligo, crinúna1, obra s ua , sóm é1,1tc s ua. 

" . O cffeito do dec. de 14 de Fevereiro t ornou-se 
n enhum , cm face da Constituição. No entanto, lê-se no 
dcc. n. 18 de 7 de MarçrJ tlc 18 ')1 : '< O pres id ente da 
R'cpublíca dos Estados Unidos do Braól, .cm o1Jservancia . 
do Dec. d e 14 de F evere iro ultimo, <1ue autorisou o 
j1fin[s/1 ·0. i.lli l.f(lJ"i11 /w .a ?11.orlijicar al.r;.nnurs dis7 J o~i(· lí 1's ilo 
Cocligo P e·nal ]la l'ci a Ll.1·1nitrlu, cstalil'/eci<lrJ p r fo D ec. ?I. 9-i!J 
ele 5 llc Novembro lfo 1890 ; decreta : 

'< Qnc seja aqucllc Cod igó .rnúsl i l niclo zJelo !) Il i! a e .~ / c 
aco1111wnhçi, assig nado pelo coutra-al mirante Fostet' VidaI, 
n'l.inistro da Marinha, que 0 far{t executar. » 

.! Tratava..:se , co mo se vê do decre to d'um n ovoCocli g·o, 
clabó,rado por tllna commissão da confia nça do pod er exe-
cutivo , decretado e promulg ado por es te , cm pl eno reg- i-
rúen constitucional , quando já 11ão p odia faY. cl-o , quando 
a autoris;1ção d e~ s.eu decreto anterior dcsapparccêra cm 
f ttce tla L ei Ma!S·na ! 
:. A cl emonst~·a ç;fo acima de que se tratava cl ' urn a 1ci . 

rrova podemos accresccntar a ex posicfw apresentada p ela 
commissão organisadora, após a pub Í icaçfw do seu traba-
lho, cm resposh1 a umas censuras tlo Diw·io de N oli<.:ias. 
Pode ser lida na obra do Dr. João Vieira, p ag. 196. 



III 
A1•ti;;-os ele G ucl'ra - A. questão elo a1·bih'io -A. 

n1oelc rna. qucst:io da inconstitucionulidaelc 

* 
Vimos, na primeira parte d 'este opusculo, como as 

nações mais adiantadas da Europa se dotaram, n' es te 
seculo , com Jegislações criminaes militares mais ou 
menos accórdes com o espirito dos seus codigos ordi-
nanos. 

·rncontestavelmentc , é essa a tendencia do espírito 
moderno : redw:ir o arbítrio e a bruteza na legislação 
militar , approximamlo-a da civil, tanto quanto possível. 

Criminalistas ha qu e t eem chegado ao ponto de 
negar a necessidade ele lcgislaçfto penal especial para os 
militares e entre os classicos modernos <tpontarei os 
celebrados nomes de Lucchini e Brusa, bem conhecidos 
por suas valentes investidas contra a chamada Nova 
E scola P enal. 

J..,ui;: Lucchini, no opusculo 8ol1.lat·í delinqnent.i ( pag. 
111 ), opina no sentid o da inutilidade dos codigos e dos 
trilmnaes criminaes militares. Para clle, 110 final das 
contas , a crimin al idade militar não apresenta caracterís-
tica propria. ; no intimo , o clel icto praticado pelo militar 
é, cm geral, o mesmo acto a normal praticado pelo pai-
zano ; sómente ligeiras circumstancias , meramente acci-
clentaes, destacam os duis . 

Brusa não vai até o exclusivismo do seu nfto menos 
i11us1Tado patrício : reconhece que h a uo delicto militar 
qualquer cousa que o distingue do delicto civil, mas não 
lh e parece que seja razoavcl tirar-se aos tribunaes 
communs a competencia para o julgamento dos militares. 

Na nossa humilde opinião , n' este ponto, como em 
outros, accónle com a dos Drs. 'l'homaz Alves e Jofto 
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Vieira, a admissão d ' uma característica dclictuosidacle 
militar acarreta necessariamente a admissão dos tri-
bunacs d' cxcepção. 

Do crime particular resulta a lei especial e cl 'essa 
deriva a necessidade de ser applicada por um tribunal 
_proprio. 

Para nós, é erro e erro grande enxergar no soldado 
um cidadão livre e independente, cm tudo igual aos que 
não estão subj eitos ao regimcH. dos quarte is . Não vai em 
nossas palavras offensa aos militares , mas , dada a exis-
tencia dos cxercitos permanentes , a unica garantia dr•. 
paz interna é a disciplina que deve ser rigorosamente 
mantida nas mesmas corporações. E para a manutençfLO 
d' essa disciplina sfto precisas normas internas , cheias d e 
severidade, antiquadas, absurdas mesmo, sob o p onto de 
vista da actual liberdade civil (1 ). 

Demais , ha, na .epoca moderna, duas classes sociacs 
que, com precisão ele linguagem, bem se poderiam 
chamar classes ccnwlas ou f echadas, tanto se destacam 
pela antiguidade dos seus costumes , pela antiguidade das 
suas vestes , por sua disciplina, do commum da sociedade ; 
fazemos referencia aos ccclesiasticos e aos militares. Por 
muitos lados, os conventos, os mosteiros e ig rejas se 
parecem com os quarteis e com as fortalc;t,as. A organi-
zação disciplinar tem muita identidade no que respeita á 
obecliencia passiva, ús horas do recolher, á regim ental 
simpl icicladc das rcf eiçõcs , etc. 

Nas suas relações para com a sociedade, padres e 
soldados p odem encontrar liberdade d'acçfLO cá fora, isto 
é, por parte dos que não estão subj citos ús suas regras, 
disciplinares, especialmen te nos paf;t,cs dcmocraticos, 

·onde a separação das fonccões sociaes é completa , onde 
ha liberdade política. ' 

(1 ) V· nn nula fi11a lno cnp. I d este opu sculo n npiniiíc> do 
µ·r:rndc J lll'J Sco n s ulto romnn isttt H.uclolf Vo n Inhcring', no 
i10 11 to cm qua_ cl1:1. qnc :i ili s" ip l in ·t mili tar niío ge rn rertn-
m ente um cspinto _111orul, pois qu e é :rnti-Jibcrn l , r epou sando 
11 'um habito mecan 1co e nüo nn cd n caciío intima d o incliYiclua 
( L 'Hsprit du Dro1t J1omain, Paris, 188<.i," pn g. 263 ). 
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Em que importa, por exemplo, para um j ornalista 

nosso admittir, cm sua folha, v iolento artigo d 'um 
official a respeito de assumptos militares e até mesmo 
contra um superior? O ar tig·o, supponhamos, está 
devidamente rcsponsabilisaclo, cscripto em termos 
cnerg icos , mas nfLO obscenos. Sob o ponto de vista das 
relações sociaes communs que poderia acontecer a 
seu auctor? 

Ser chamado á responsabilidade e responder por 
calumnia ou por injuria. Mas, no emtan to, o militar que 
a t,al se aventurasse teria ido alem da sua libcnlaclc i·ela-
1 i vn : soffreria pun ição, pois (como dii a provisfto de 20 
de Outubro de 1834) todo acto contrario á disciplina é 
crime, e o Supremo T ribunal Militar assim o resolveu, 
j ul gando em ultima instancia, o processo em que crn 
réo o alferes Odilon Pratagy Braúliense. Para apreciação 
tla extranha doutrina de que tratamos , isto é, a elos que 
esquecem constituir a militança uma « classe fechada », 
é util a leitura do referido accordão, aproveitado no 
A viso de 7 de Julho de 1895 e este por sua ve;,: na Ordem 
do dia n. 652 ( 1). O aviso dii expressamente que certas 
publicações não concliY.em COl\I o CARACTER ESPECIAI, DA 
JNS'l'l'l'UJÇÃO MIJ, l'l'AR . O accordão é claro a respeito das 
r eferidas publ icaçõcs e da sua cspecie. Eis alguns to-
picos característicos : 

«Considerando que, admi ttido cm sua extensão o 
principio ele que o «militar é um cidadão armado», 
isentas, nullas, ou revogadas deveriam ser decla-
radas todas as leis militares ; 

«Considerando que arvorados cm interpretes das 
leis , censores , mentores dos poderes publícos , os 
militares , sobre enfraquecerem a prcpria autoridade, 
introduY.em no amago elo exercito a desordem e a 
dcsmoralisação ; . . . . . 
Outra ohscrvalf;:'LO acercado caracter peculiar de certas 

corporações : 

(l) Veja cap itão Lobo Viu nun, G"iiiii J)l ilil li", prrg. 231. 
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Imagine-se que um sacerdote catholico se apresenta 
diante d'um pretor, acompanh ado de noiva, de t este-
munhas ,exhibindo a certidfto de se tere m realisado as for-
malidades prévias do casamento. 

Que tem de vêr o magistrado com a prohibição 
eccles iastica referente ao celibato dos padres ? E, no en-
tanto, realisado o consorcio,o reverendo teria necessaria-
mente de procurar outro emprego , ficando suj e ito ú e_·e-
éra ÇLO e ao desprezo dos verdaüeiros catl1 olicos . 

Aincfa cm re[erencia ao casa mento (e voltan do [t 
militan ça) quaes s~io os documentos exig idos para c·a 
realisação d ' esse acto solcmne ? 

As que constam do artigo 1: e seus paragTaphos do 
Dec. 181ele 1890. V ê-se que a lli n;"w se ex ige o co nsen -
timento do commandante , si o 'll 11lu:11fu fôr 111,ilifnl', mas 
sim elo pai, tutor ou curad or, si fôr mc1w1· on inflmliclo. 

No entanto, qual é a praça dos nossos corpos 
militares que se arrisca a dar o rlo cc ?1<Í sem licença do 
seu commandante , com infracçfw do § 22 do art. S~ do 
Regulamento Disciplinar? P or este dispositivo tambe m, 
qual é o official, conscio dos seus deveres e ol)edientc [t 
l ei, que deixa de participar seu consorcio ? 

E repetimos , sem offensa ao n osso brioso Exercito 
e a nossa não menos dig na lYiarinh a de g uerra, o que 
affirmámos 11 0 inicio d 'essas cons iderações : ou elevem 
existir ass im escravisaelas ú dura disc iplina, a normas 
de vida excepcionaes , ou 11ão pode m te r exis tencia util e 
tranquillisadora as corporações militares (1). 

No que respeita [t leg islação crirninal, p orém, t ra-
tando-se de actos mais ou menos g raves e ele penas se-
veras , entendemos , com apoio nos mais moderno!:> trata-
distas , que se deve harm onisar, t an to quanto p ossível, a 
l ei militar com a civil, dando úquelle esse caracter 

(l J O Dr. Joü1 Viein q 11cno rl o rl\'1s t r,n :i. dil\\) ren q:i. ijlte 
ex is te cn trc o in s t i t nto rnil i tn r ,,/w1lii: 11 cin 1 nis ~i c ci e o inst i-
t uto civi l da 1, /Jc1l ienGin 1leric/. i n ·"IJWi" ior l1·yili111. 1, ronclt1c :i..;s i rn: 
- «Se r m a~hina não é priv ilegio s i niío do s':l !dado. » (Obrn 
cit. png . U7). 

I•; t Jm razão no ri u e diz rc;;pei t o ;Í. ohecl ienci u p ·1ss i va, q u c 
pode crrnsar verdadei ras brutalidades sang LlÍnarias . . 

) 
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systematico e humanitario que é uma elas conquistas 
d;t civilisac;f'LO moderna. Tudo quanto não servir para 
tirar ao Exercito sua Ieicção indcstructivel el e «classe 
cerrada», tudo quanto nf'to fôr contrario á imprescincli vel 
disciplina - deve ser passado da doutrina , da lei e da 
j urisprudencÍ<t ciYis para os codigos e para as decisões 
dos trilmnaes mil itmcs. 

Devem cessar esses absurdos que o Dr. J of'to Vieira 
chamou a1w111 al ias e dos quae~ apontou os mais impor-
limtes . (Obra cit. pag. 94). E la rnentavel, porém, que 
o illustraclo mC' slre, faz;enclo principalmente a critica dos 
cclcbi·cs (como diz;) ar tigos de g uerra, nf.o tenha ido até 
o fim, proclamando sua inconsti tucionalidade manifesta. 

O Dr. J of'LO Vieira reconhece que elles constituem 
uma vergonha nacional, uma legislação draconiana e 
anachronica; encontra n ' ellcs verdadeiras monstruos.i-
clades j uridico-penaes ; mas fi ca a meio do caminh o ! 

De accôrdo com os princíp ios que iirmúm os - e 
n ' este ponto hem desaj ud ados d os mestres -- t entaremos, a 
1 argos traços , demonstrar : 

n) que , mesmo no antigo regímen, jú eram os artigos 
de g uerra anachronicos e muito se affastavam dos princí-
p ios de direit o criminal commum e elos clictames ela Con-
stituição Imperial e do Codigo de 1830 ; 

f! ) que , no regímen da Const;tuiÇto de 24 ele F evereiro , 
muitos dos alludidos artigos sf't o inconstitucionaes e 
fo rarn al>rogaLlas manifestamente. 

J á Cunh a lVfa ttos e Thomaz Alves tinham notado a 
g rande margem deixada ao arbítrio elos julg adores pelos 
artigos de g·uerrn . 

Do ultimo são estas palavras : «Tratando-se el a pena , 
notaremos os dous systernas ele que se serve a legislação, 
ora fixando wna pena inexoravel , ora deixando tudo ao 
arbítrio elo j ul gador. » O primeirojú notava o absurdo 
que i;i na applicaçfto dos a rtigos ele g uerra, como então 
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era fe ita, cm face do art. 17 9 ( § 11 ) da Constituição 
Imperial (1). 

O disposili vo c1 ' esse parag-raph o constitü cional, 
u crn como elo 3': üo mesmo artigo, representa u ma elas 
conqu isb1 s da civilisaÇLO, conquista essa proposta por 
Bcccaria e consagrada na D c1;lumr;[i1J elos ])i}'(·ilos llo 
.l fo1w111., fructo da Revolução F rance;t,a ( a rts . 7 '~ e 8'.' ) . 

Ao arbítrio da antig·a justiça criminal subst i tuiu a 
qualificação elos delictos e a determinação elas penas. Foi 
ass im que o legislador ele 1830, ·ins1Jirwlo 1w1]_1dll's1f: ·c-
eci:tos conl! I itueionrie:s, conforme nota Pau la Pessoa, es-
creveu no art. 1': do se u Codig o : «N~"'to h avcrú cri.me ou 
clelicto , (palavras sy nonimas n 'es tc Codigc) ), se m uma 
lei anterior que o qualifique» e no art. 3:1. «Nenhum crime 
será punido co m penas que nfto estejam esta bel cciclas 
nas leis , nem co m mais ou menos cl'aqucllas que es ti-
verem decretadas para punir o crime no gdLO maximo, 
medio ou mínimo, salvo o caso cm que aos ju i;t, cs se 
p::rmittir arbítrio» (2) . 

Estes dois artigos estão resumidos n o art. 1'! do 
Coei . Penal vige nte, de 1890: «Ning ucm po<lerú ::;cr pu-
nido por facto que não tenha sid o anteriormente quali-
ficado crime , e nem com penas que nfto estejam previa-
mente estabelecidas.» 

Em contrario, porém, á lc ttra e ao espír ito ela Cons-
tituição de 1824, elo Codigo de 1830 e do Cod ig·o ele 
1890, os artigos de g uerra entregam faltas g raves e leves 
ao arbítrio dos applicadores de penas , que se tornam, 
portanto, iníquas ás vezes e sempre injustas !. .. 

N em precisamos labutar na pcsquiza tios exemplos ; 
o trabalho está fe ito , e pelo notavel criminalista Dr. 
Thomaz Alves. 

. ~ art. 1'! elos de g uerra admitte pena arbitraria 11;1 
pnmell'a parte, emquanto ao t empo do castigo. O 3'.' 
admitte arbítrio na pena cm consequencia elas provas. 
o 4~ 6 ~ 7? 8~ 9') 10° 16º 18º 1<)" 20" ?lº 2?º ?4º ' , ' ' . ' . , . ' . ' . ' . ' """ . ' "-t" -4 • , 

(1) Vej l Lli:'Jl.S L A<J ,\.cl ~111.1.·1· ;-11, pala vra /'cncis, 11 ° 7. 
(2; Pa11l :1 Pes:>ô·t, Codiy'J Cri 11 iinal du J111110riu du /Jrnúl, An-

n1tado, 18D7, pngs. 12 e 80 (w: tns). 
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2G:, 27? e 29': sào julgados arbitrariamente. ( Obra cit. 
vol. II, 18G8, pag. 130) (1) . 

Quanto ú doutrina corrente acerca do «arbítrio jmli-
ciarir)» entendemos ser inutil reproduól-a, sendo certo 
que já demos os dispositivos lcgaes cm que ella se crys-
tallisou üesde 1789. 

Passemos ás disconlancias elos a rtigos el e guerra com 
a lei commum, durante o Imperio, sem, rzuc tal anonwlia se 
fn11dass c cm uocessillacle:; ela lliseiplina 'lliililar, (landu lu!Jal' 
t~}u sú mcu/o a v1_mllllloh'as iniqnúlacles. 

E studaremos cm primeiro logar a execuÇw do pcn-
s~ . mcnto criminoso , conforme era considerada no Cod . Cri-
minal do Impcrio cm comparaçfw com os artigos de g uerra. ·--

Pelo Codigo de 1830, a tentativa era punida com as I 
penas do crime rcspccti vo nwnox mna terça parte ( art. 34 ). 
No entanto, os militares estavam subj citos a soffrer pena /:---
ig ual a d'um crime consummado quando nem tentativa se -
dava , mas apenas mncaç,:i ( art. 1': elos ele guerra) ! J 

Relativamente a circumstancia:s aggravantes e atte-L 
nuantes , é noün-el o que se dava com a emlJriagucz , 
antes ela Hepublica , e ainda hoj e se dá ; era e é conside-
rada circurnstancia aggravante, quando é ce'rto que no 
Codigo de 1830 e no de 1890 é considerada circumstancÍét 
attcnuante ( a rt. 2-l- dos de g uerra, § 9': elo art. 18 do 
antigo Codigo Criminal e § 10 do art. 42 do Codigo 
P enal vig ente). 

N' este ponto é evidente a contracl icção da l ei militar 
com a Sciencia do Direito Criminal, illustracla pela 
licção dos med icos especialistas e tlos psychologicos mo-
dernos. N;:-w só é geralmente admitticla como attenuante 
a embriag uez nas condições clescriptas no nosso Cod. 
como tambem, quando c1cvada a certo gráo , auctores ha 
que a acccitam como derimentc, is to é, co mo circums-
tancia que annull a em absoluta a criminalidade elo acto 
praticado (2). 

(l) Vejn n o fim d'estn ubr inh 't o .~ nun c t :rn ; nz condcmna-
do' artig-os de g uena, tnrnlJ e,n clt nrn :id os do Co nde ele Lippe. 

\2) l'od .!JTl se r comiultlldns, •rntr <:J outras, as seg uintes 
obras, d ~ publicn çãJ rcccnt J: Un rrnucl, l'réc:s ele Druil l 'c11at, 
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Na legislação penal militar do antigo regímen, 

cuj a base eram os famosos artigos ele guerra, escas<:>e iavam 
circu111sta11cias justificativas que são imprescindíveis c m 
qualquer codigo, ele maneira que um mes mo acto crimi-
noso praticado por do is indi viduos -um paisano, outro 
militar ·- era e n;io era passível de pena, co11 fn rrn c o ffi ro 
ele cada urn! A.ct ual111ente , o Cndig•) P enal para a Ar-
mada consig·na al g-umas elas excusa ti 1·as e j ustifi.cati vas 
docodigo commum(arts. 21 a2')), o que bem demonstra, 
como aliás é ele primeira intuiÇi.o, qu e cllas nfto sfí.o 

. perturbadoras da disciplina. r r · 

Quanto ús penas : 
Logo no art. 2'.' dos ele g uerra se vê qu o o!Tici;,tl 

culpado cle certa fa lta eleve ser ex pu lso r:o1n i11:fii111 iri. Essa 
pena accessoria da infamia e o caracter infamante (lc certas 
pé11as, embora encontrem consagração no Cocligo P enal 
France;1,, tee m merecido reprovação unanime de tocl;1 a 

' _J respeito que «a verdadeira infam;tçfto do culpad o residia 

)

- escola class ica. Jú anteriormente , Bcccaria escrcvêra ,a 

na opinii:io publica e não na lei. » Faus tino IIélic , 
commentando este capitulo Dos D etidos e das L'a 11a.~, 

aclopta aopiniãod ePastoreteI'l'ossi que negam competen-
cia ao legislad or para dar caracter d' infamantes a taes 
ou q u aes penas. ( l ). 

1805, p nµ-s . 1G3~11it ; Pcs:;ina. 1-:tc111r.11l ,,, de f)c·r ccfi,, ! '1:11ul (trn J . 
de Aram bu ru) 1K92, P'lº" 20·l-25 [· Pietro L:1n1:·1, Ti· uta:tu 
Tc'1i'icu l 'rál ic, tl i 1!r illu "': 1c1111le, 18 )G , p:q·s. 170 e se;.p1 i n t cs; 
~aur.1ce Vanlcr, L Atc,,!Jii8111c e/, srs re 11 1, e•le .~, 18!)7, pag-. 28; Jlr . 

. hin 1 lio La u l'·m t, /,'A 11/./1 )'Op Aor1i1; e 1'i111.i11 ctlc ri /e:.< .V 011 rcllcs '/'/u:,,l'i1·s 
d11. Cn111,e, 18!)1, p·1g. 101; Lombr0so, /~'.<c r/l,,sde / 1,,/c111ic1, ~1nd1·i·.l, 
180 l, pn. 1~· ~ 37; Dr. Souza Lima, T m tmlo de 111 nlici11a, L c!!ul , ~" 
part?,.1800, p ·1gs. 41 e seguintes. 

í'.i1no, lia Fi.<it1p:1f,J!,1vi•v rlr-l dil i lto e o Dr. Al r~antarn. i\fa-
clrnclo n11 folh e to nc rJ rca da cmb1·in<,.uc1: e n res pou snbilirl:Ld e 
crirni!1al dão a leg ish<i•-to pennl de'"t0do mundo civ ili ,;1Hlo n 
: cspc1t'l ~h crnbn ngu ct: . Apenas citn1.,:mos 1H1u1, co mo muito 
rnstruet1va ,a l1tiio do Cod.l'en:ll italin.no,:t m•>numen tn.I obrn 
que tantl tynbn.lho r epresenta: por e ll e, n. embrin g uez 1·01n-
p l r) tn, ~ o rn c1d1n tl o c0m n prat ica do ª '' to anormn/,r)xc ln c a im-
puta eno elo n gc11tc; n. embr inp; uez in co mpl eta ntt cnna. ( .\r· 
t 1go 'l t:l . V.l'rncherl i, Jt 1; ,,dic1: l'eir!ile / tulianu .1l 111wlo,fu ,png. G8 1. 

(1) Eclicçfio fr::in cc~tt rla obra !Jci JJctilli e deite l'cne, de 1870, 
. p:i.gs. 118- llD. . . _ _ 
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Entre os francc:r,cs, n ' esse ponto contrarios á absurda 

disposi<;ão do seu cod igo , ainda são dignos de nota Ber· 
taulcl ( COl(J'S de 001/e P c1111/., - pag. 235) e os que cll0 cita 
na 111 es111;t pagina. Modernamente Garrnucl, perguntando 
si se deve dar o caracter cl 'in fama11tes a certas pena s, 
conclue pela negati va ( Pl'éc is ilc Droil Criiniucl, 
pag. 1 %). 

O Cocl igo Criminal elo Imperio não consagrava pena 
a que se pudesse iiga.r o cpithcto d'infamante. 

No entanto a esse cstupidG e contraproducente cas-
tig,"J es tava subjcito como ainda hoj e talve:r, haja quem 
pense qu e cs tú o official do nosso Exercito! Alem d 'ex-
pul so , co111 in.fàm.ia... _ 

Não menos lamentavel era a applicaçã.o do castigo í 
corporal no Exercito, applicaçã.o consagracia pelos arts. / 
11, 12 e 2 1 dos ele gnerra. A té 1874, o solclado e.--. 
esteve ígualaclo a.o escravo ao menor-filho famí lia, 
pois sómente estes podiam ser castigados corporalmente, 
segundo o direito penal co mnmrn (Cocl. art. 14 § 6~). 

:Mesmo na conclem nação [L morte , o militar estava 
subjc ito a certo re<~u ínte ele crueldade que não victimava 
o civil. Ha, entre os artigos de guerra para a cavalla-
ria, o 8'.' em que se falla na p1'11a ile 111.ol'lc aggmvalla, 
consist indo naturalmente o augmento, a aggravação , cm 
actos de tortura physica ou moral ou na infamação da 
rn emona. 

- Somos forçados a discordar elo preclaro Dr. João 
Vieira. no ponto ern que considera anoma.la a penalidade 
do art. 12 dos ele guerra cm relação ao soldado que 
(lol'"Jn(' l';S'l'ANno rm SE:N'l'JNEI.T.A em, l c111po llc ,r;11cl'ra. Não / 
negamos que o sonmo seja um phenomcno physiologíco 
a que estú escravisada a vontade do homem ; não desco-
nh ece mos que a fadiga o occasiona e tambem a reuniiw 
de certas circumstan cias que o alludido professor indica , 
de accôrdo com um autor italiano ; - mais , é forçoso \ 
convir que as leis da g·uerra se elevem impôr por sua I 
severidade e que, acima elo individuo, paira n'essas luctas 
sanguinarias e trcmen.das que s;-io a vergonha eh cultura 
humana, a ainda vigente ideia da Patria, entregue ao 
esforço e ao sacriíicio do soldado ; cumpre não esquecer 

a 
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que o medo é tambem um sentimento physiologico, mui 
na tural no h omem, e cheg<t a manifestar- se c m campanha 
por a lguns signacs phys iolog icos , mas ningucm t1idt qu e 
u111 milit<tr tem o direito de lançar o terror panico entre 
dc;1,cnas , entre milhares dos seus companheiros , gritando 
a!g·u1mt d' essas instincti vas cxc 1 arn ações rp ie o al luclid o 
pltenomcno arranca de dentro ela n ossa mise ri<t hitrnana. 
Parn ser logico, co ndcmnan do o que üispõc o art. 12 ,o 
Dr. Jo~io Vieira tambern d eYêra c1)11c1e111nar o que dis-
põe o art. S?, referente aos militares que, cm urna ba-
talha g ritem por exemplo: r·sfamo8 prnli!lns,r1ur·m, se znu11: 1· 

!'8!;(/jillJ ' l'NCl l }if'-81' f 
JJem póde !-:e r verdade que a derrota apparcça evi-

dente aos ol hos üo militar atcr rorísado ; be m póde ser 
t1uc ,vemlo prox ima a morte, eJl c pense cm debandar com 
seus companheiros , mas , qu e lhe cumpre fa;1, er? 

Domar energ icamente o sentimento ·111ifil1l1'·111 c11fu ver-
go11hoso que o quer subj ugar, venccl-o, olhar com de-
nodo para o perigo , avivar com sua serenidade aos se us 
visinhos e sabe r morrer ou triumpha r co m cll cs ! ... 

Parece-nos que uma anomalia importa n te se encontra 
na J'alta de um meio de ext incÇt0 t1a acÇí.o p enal, meio 
tiue proteg ia o pa i;1,ano, n1> Imperi o, e nií.o ex is tia JI<L le i 
militar. l~derimo-nos ú p1·r,sc1·i'.li(·ao, cuj as reg ras se en-
contravam n o H.cg-ulamcnto n. 120 ele 3 1 de J anciro de 
1842 ( arts . 271 e segu intes ). 

E ntende o Dr. J oito Vieira q uc a prcscripção niw era 
instituto que se pudesse ex ig ir no Direito penal militar, 
especialmente no a ntigo reg ímen. 

E apresenta duas ra;1,ões : l'.' as le is penaes com-
muns 1üo consagntvam a prcscrip~ão da ]J ena ; pdo 
co ntrario , o Codi go t1 eclara va que não existia; 2 '~ o mi-
litar, para a ll egar prescripção de qualquer dclicto, tinha 
tlc con fessar o de clcserÇto. Em desau torisada resposta, 
já não queremos lembrar ao mestre qu e os mais n otaveis 
d' entrc os co mmcntmlorcs e.l o Cod. de 1830 se mpre cri-
tic<tram aquclla distincção fi xada no art. 65 . 

Em todo caso , si não prescrev iam as penas co m-
mttn.·, prescrevia a acção per.a] commum. Nias , a acção 
contra o militar tlc linquenle nunca prescrevia ! 



~· 

-35-
Quanto ao facto de con fessar-se desertor quem ti-

vesse de allcg-ar prcscripÇlO, qual seu valor sob o ponto 
de vista doutr inario? ü u a prcscripçã•.) tem seu funda-
mento n ' um dos fins da penalidade, ou não tem; no pri-
meiro caso, ali[ls reconhecido pel<t univcrsa1idadc dos 
penali.stas antig·os e modernos e pelos coüig·os , 1üo ha 
negar sua utilidad ,_; S')CÍ.al. A vanhwem ou t1csvantag·cm 
para o individu o ÜL:<L suhjeita fl sua aprcci;.~Çt0. O militar 
conclcmnado s ;Llicria vê r sc lhe conviria ou n~lO aprcsentar-
sc , recla mando seu dircitri; nada temos tlc vêr co m isso . 

" A prova <k qu e não é absurda a prcsáipçfio da 
ac..:ão cri 111 inal mi 1 itar resid e no facl•> de es tar clla co nsa-· 
gT;tda cm collig·os cslrangciros , como os da França, d;L 
H;,i ía, da Ile~;panlta e de Portug·;d. Tambcm o nosso 
Uo<l . )'1; 11111 )!UI'({ n "1.1'11u"lti consagra o rdcriüo insliluto 
(arls. (i5 a 72). 

* 
Sem necessitladc de recorrer ao: constitucionalistas 

norte-americanos, se m ser mister pedir fr bôa doutr ina 
a ronuula ·da « in conslitucional iüaüc parcial elas leis» 
neste rcg i1ncn republicano presi<lcnc ial que atloplúmos 
- a s impks leitura cl 'um dispos itivo da noss <L L ei Pri-
monlial logo inculca a insubsistcncia d'alguns, cl'entre 
os mais brutacs , artigos de g uerra . Os legisladores con-
stitucio naes escreveram no ;a-t. 83 ela sua grande obra : 
« Continuam cm vig·or, emquanto n;-to revog·adas , as leis 
tlo antigo regímen, NO ~2UE J\XPJ,ICl'l'A ou l l\IPLlCl'l'Allll•:N'n: 
:NÃO FOK CONTRARlO AO SYS'l'l\J\JA 1" l1' ll !ADO l'l\f,A CONS'l'I-
TUJÇÃO l\ AOS l'l~I NCJl' I OS N 'l·:LT,A. CONSAG1'ADOS. » 

Foi este um dos artigos do primitivo proj ccto cht 
Consli tttiÇt0 que atravessaram, cm :';cus termos primi-
livos, as es miu çantes, e por yczcs instruclivas, discussões 
da Constituinte . No projccto ti11ha o numero 80 e era 
redig id o como ora se vê na Constituição F edera], mas , 
tendo s ido a ccresccnlac1a. a phrase « 8C llllo ·rcilwlo 1ws 
JC::; fado::;, com.o â, U11i iío , prc::;cn.: r c1· leis rclro a.r.;fiuaN » , fo i 
es ta supprimida na 2': Lliscuss;-w. (A.u:11a1•::; 1lo Cun!J rcs:su 
Nacional, 1891, vol. II, pag-. 437; vol. !II, p<lg. 299). 



-

- .3G-
Em fa ce , pois, elo art. 83 da Co nstitui ção Federal 

examinemos alguns dos a rtigos de g uerra de 17(,J. 
L ogo no 2': deparamos co m a pena acccssoria da 

illfami11 . No entanto, tod o o systema firm ado pela C1rn-
stituiçãoé contrario a essa inu til e cslupida cl cs rnoral isação 
l egal, co mo se vê no art. 72 (§§ 15, Hi, 19, 20 e 2 1) e 
como se cledu;; da reje ição das eme ndas , proposbs á 
Co nstituinte, cnc1 e h avia a phrase Cl'Í111f'S i1(/'rrn111 11 f f's. 

A base p rincipal da nossa a rg umentação res id e , 
porém, no empreg«J repetido e apavorante ela pcn<t de 
morte, fe ito nos artigos ele g uerra . E lles são 2'), co111 oc é 
g eralmente sabido. P ois bem ; as infracções contid as 
mn 1 :J são apenadas com a morte. Ora se 1 ê W'i'Ú f11 ::: i-
lwlu, ora se lê sc1·1í w·1·ab11 ~wfo, ora se lê .~o_{)á'}'(Í. pena 1lr: 
11 1,01·/r~ ... Grande variedac1c de r~xprcssões mais ou menos 
tetricas , todas resumindo a mesma ideia : a e liminaÇto do 
individuo ! D' cntrc os 15 artigos ha <Jquc se rcferemaactos 
commummentc praticados 1•111 /c}llp o17r· pa;; ( 1). De maneira 
que um delicto praticado rnn tc111po 1le 21az estú subj cito ú 
lJ Gllll ÜG 11lO? 'lC . 

Mas, a Constituição Federal estatúe , no art. 72 § 2 1 : 
«Fica igualmente abolida a pena de morte , reservadas 
as disposições da lcg·isla ção militar cm tempo de 
guerra. » O po1·q1w d' cssacl isposiÇw disse-o p erfeitamente 
um militar i!lustrado, o Dr. Barbosa Lima, qua ndo depu-
tado á Constitu:ntc : « Sab2mos que uma tal penalidade 
nos codigos militarc>s tem por obj ccto manter a disciplina, 
maximc nos casos cm que o individuo, solicitado pelo 
imperio dos seus in stinctos egois ticos , solicitado princi-
palmente pelo ins tincto da co nservaçfw propria, p ode ser 
levado a faltar ao juramento <1u e o liga ú bandeira e 
desertar ou a não cumprir seu dever , acobanla11clo-sc e 
futrimlo <lo combale.» ( Amwcs ela <!011 stiluin lc , 189 1). 

Assim é : alguns dos artigos de 17 63 são destinados , 
cm l em1Jo lle pa,-:: , a manter a ri gorosa disciplina militar, 
e entre estes ha nove em que cst{t prcsc ripta a pena de 
morte; outros se destinam a domar os ímpetos do cgois-

íl) Ku u1n d'd lcs se d isse es t·1r in c ur;;<J <J cap it:fo Marco,-; 
C uriu s ! 
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mo sobrcsalhtdo, mantendo o soldado bravamente, sob a 
bamlc i~a, na fJ1 ie1·1·a. 

Para resolver o conflicto que resulta dcclaraclo entre 
o dicla me constitucional e a prcscripção ela pena de morte 
para cr im es militares (e alguns bem insignificantes), 
pt«tticados no tempo de paz, o Dr. J oão Vieira, gram-
maticalmente interpretando a L ei Magna, diz : «Hoje a 
pcm1 ele morte só pódc ser applicada cm eslaclo ele g1wn·a.. » 
(Obra cit. pag. 101). 

Com o dev ido respeito , ousamos affirmar que não 
1ca posta de lado a questãn da incanstitucionaliclade dos 
anachronicos artigos. 

Já vimos que ha nove referentes a factos em geral 
praticados cm <<es tado de paz» e apenados com morte. 
Ora , a Constituiçf10 de 24 de F evereiro, accórde com a 
«Declaração dos Direitos elo Homem», já aproveitada na 
Constitu içào Im per ia!, estabeleceu este soberano princi-
pio; «N ing ucm ser[t sentenciado si não pela autoridade 
com petentc , em virtude ele lei anterior e na f onna poi· ella 
1·1·g1.ilailli» (art. 72, § 15) . A nteriormente, o Codígo P enal 
já tinha consagrado este mesmo principio democratico 
(arts. l': e 61), tambem consagrado no Codigo de 1830 
(arts. 1? e 33) . Em 1891, depois de promulgada a 
Constituiç;i_o , o Poder Executivo entendeu decretar seu 
Codi.IJO .Penal para a .:innad.11., tambem applicado no Exer-
cito , por Yarias decisões do Supremo Tribunal Militar, 
aproveitadas cm a'l!isos elo Minis terio da Guerra. Pois bem, 
este preccitúa, no seu art. 1''. : «Nenhum individuo do 
serviço ela rnar inh <L de g·ucrra poder[t ser punido por facto 
que não t enha sido ant eriormente cluali6.cado crime, nem 
com penas que ni'w estcj arn previamente estabelecidas ». 

Á Ju;r, cl' esscs dictames , que todos explicam o pensa-
mento contido no art. 72, § 15, ela Constituiç;io Federal 
apparccc lJem ao vivo a inappli cabilidaclc dos artig·os ele 
g uerra sob numeros 1, 6, 8, 13, 15, 16, 17, 18, 19, refe-
rentes a actos commcttiüos cm tcrnpo el e paz e para os 
quaes a pena prescripta é a ele rn ortc . 

A imla mais: nos arts. (J ~ e 13 ha a decretação ela 
pena de morte para toda gente que praticar os actos n' el-
lcs descri ptos. 
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E star;"io , por ventura em vigor?! 
Dada, por exemplo , a cond e mnaç;'io d os brios os mili-

tares que o (J:o vcrn o e o co nselho d ' in vestigaç;"to jul-
garam incursos n o art. 15 dos llc Guerra, por implicados 
no altentado d e 5 de Novembro, indagamos aind a: que m 
converteria a pena e c m virtude d e que principio 1cgal ? 

Sejamos francamente cons tituc ionalis tas , pois é ver-
g· 011 li a estarem ass im a ma g is tratura superior e o 
m agis tcrio jurisLl ü' esta l{epublica tirniüos , sem ra:;,;fo 
recc i osos de a tac ar a disciplina, diante cl<l barlJara, m on-
s tni os a lcg isL1Çt0 <1ue P ortu g«tl. n os impoz, quando cr., te 
pai:;, cra col onia! ... 

Demais , outros e valiosos arg·umcntos militam c m 
favor da th csc que defe ndemos. V amos apresc ntal-os cm 
forma resurnida. A in; tpplicabilidadc d ' a lg uns artigos de 
g uerra tem s ido reco nhecid<l n o antig o e 110 a ctua l re-
g im c11. F oi ass im que , conlormc notúmos , o Irnperio 
abo.líu o cast igo corporal, reco nh ece ndo fanli amcnlc 
( 1874) que seus solc\aüos e os escravos c m nada se dis-
tín g·uia1 n. 

P rece ituando varios artig os de g·ucrra a applicaÇLO 
da p ena de cw Ti11/io pr·1·JJe/110, o decreto de 5 de Ma io üe 
1891 mand ou p Cir c m libenlacle um s rJlclad o concl c rnnado 
a essa pena c m 1858 e tornou ('xtcns iva essa d C' libcraÇto 
a <Jllan tos se ach asse m em idcnticas circumsbn cias, natu-
ra]mc11 te cm v is ta do S 20 do art. 72 da ConstituiÇto 
F cr leral . 

J\'fas , o CJU C nos parece mais eslr;rnlio e inex pl i c ~wcl 
é 11 W11?"111-Sf' ( l ) no E xe rcito <J S arti g os do Comlc ele J,ippc , 
applicanclo-sc cumulativam e nte os do f 'ui/i 1'1J l'r·1uil 21ru ·11, 
a An11.acla ! N ;io fali cmos n o Hegu!amcnto Disciplinar, 
onde ha muitas prcscripçi3 es cc>ntidas nos p avorosos arti-
gos (2); mas apenas co!llparcm os com e lles , e d e r ehncc , o 
Coclig o referido. Se ntir-se-ha a dcsncccssiclalle manifesta 
da applica ÇLO dos primeiros. 

OJ J·: x p r c s;, ~w il rJ c ·:p iti10 L; bo Vi an11 1 (J_,'11,."11, 1ll i'il a,-, p:1-
g ina (110; . 

121 Veja o reg ul:u nc uto 110 Jim Ü iL olJrn elo Dr . .Jo::i o V it; i r:L 
art . 5'') · 
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A ma teria elo 1" artigo de guerra está cviclcntemen1.e 

conti cia nos arts . ')7, 128 e 130 elo Oo<lico Penal parn a 
Annwla; a figura criminal do art. 2? se encontra noa~t 
178 f.; ? " . 'L do art. 3': se nos depara no art. 81 e assun ' ~ "-'•' (, 

por diante. . . . 
Apenas não se e~contra no ~odtgo citad?, cin v 1.g~1· 

no E .xcn;ilo, (nem era isso compaü vcl com a 1llustraçao 
do seu prin cipal auctor, o conselheiro Baptista P ereira) 
aquclla dispos iç~t~ moralisa ~te elo art. 29, pela q_ual se 
determina aos militares que sigam as regras ela v1rtmlc , 
f;"cjam candidos e probos , acreditem en: D~us , reveren-
ciem e amem ao seu « Imperado r Constituc1onal» ... 

N em tão pouco se encontra 110 Codigo clisposiçft o 
id entica á do art. 26: « Nenhum soldad o poderú em-
pres tar dinheiro ao seu camarada nem ao superior » ! 

É facto que este artigo fi co u redu%id o [t metade pelo 
~ 19 do art. 5° elo l\'cgulamento Disciplinar, que di% ser 
transgressão da disciplina militar o c111pr1 '.~/a r clinl1ciro ao 
8 1f 11Cl' ÍOJ'. 

* 
De maneira que, cm 30 ;u111 os de vida politica, scndo 

7 sob o governo republicano constitucional, não fo mos 
alem da tris tíss ima s itua ção dcscripta pelo Dr. Thoma:t, 
A lves , c m 1868 , is to é, (1ttanclo o governo do Impcrio 
acabava tlc h onra l-o co m a incu 111 bcuci<i ele preparar um 
co dig·o criminal militar. Ell c escreveu, enifo, que tudo 
era confuso, tudo era arbitrario, na classi fi cação dos cri-
mes e na ir11pos iç:-to das penas militares ( 1 ) . 

IIoj c, quc aprcscnt;unos (k novo? U m codigo para a 
Marinha, decretado co m í nf'raccão da Consii tuic:-t o 
F ederal, appl icado ao F,xcrcito, e n~ commum co m {ms 
absolutos art igos de guerra, cheios de bruteza e ele 
arhi traricclacle ! 

A penas , para garantia elos mil itares e para hor1ra da 
Hep ublica , a organisação , o rco·irnen e a consti tuicfto 
• S '"I~ ·1 , l\ ,r · . º . , uo upremo n )Una, 1úll1tar são fo rte cs te10 elas Jibcr-

(1) Direi/o Jll il illil', vo l. lf, 18G8, pag. 122. 
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dadcs offendidas e da i1111occ11 cia conspurcada. E m regra, 
o que tem m inorado a durc:r,a dos artigos de g uerra e 
os effcitos do euif!mylio existente na justiça militar é a se-
renidade, a calma, a imparciali<laclc d'aquell c tribunal, 
c m cujas sentenças não se vee m li cções para o ciifraquc-
cimento da disciplina, nem fero cidades des moralisad oras 
ela smt propria cxistencia . 

A travessou dous lamcntave is csfwlo !! r/I; si,/ io, sem qu e 
d 'ell c se possa dÍí:er qu e chafurd ou no lodo dos odios e 
das pa~xõcs pessoacs e partidarias a balança e a esp~1da 
da Justiça. · 



APPENDICE 

(J 

1'~ Aquelle que recusar, por palavras ou discursos 
obedecer ás ordens de seus superiores, concernentes a~ 
serviço, s~rá condcmnarl o ?'trabalhar nas fortificaçCes ; · 
porem, s1 se oppuser serv1nrlo-se de qualquer arma ou 
ameaça, será arcahuzado. 

2~ 'rodo official de qualquer graduação que seja que 
estand o melhor informado , der aos seus superiores por 
cscripto ou de bocca, sobre qualquer obj ecto militar, 
alguma falsa informação, será expulso com infamia. 

3~ Todo official de qualquer graduação que seja, ou 
offic ial superior que, sendo atacado pelo inimigo, des-
amparar o seu posto sem ordem, sed1. punido de morte. 
Porem , quando íôr atacado por um inimigo superior em 
forças serú preciso provar, perante um conselho de 
g·uerra, que fc;; toda a defe;;a possivcl e que não cedeu 
siu;io na maior e ultima extremidade ; mas, si tiver 
ordem expressa de não se retirar, succeda o que suc-
ccder, neste caso nada o poderá escusar, porque é melhor 
r.iorrcr no seu posto do que deixal-o. 

4~ 'fodo o militar que commetter uma fraqueza 
cs~ondendo-sc ou fugindo, quando fôr preciso combater, 
será punido de morte. 

5': Todo o militar que cm uma batalha, acção , ou 
co mlJatc , ou cm oi;tta occasifw de g uerra, dé1· um grito 
de espanto, co rno cli:r.endo: - O inimigo nos tem cercado 
- Nós somos cortados - Quem puder escapar-se , es-
cape-se - ou qualquer púlavra semclhanht, que possa 
intimidar as tropas , no mesmo instante o matará. · o 
official mais proxim o que o ouvir, e si por acaso isto 
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lhe não succcdcr será logo preso , e passarú p elas armas 
por sentença do conselho de guerra. 

CJ? Todos são obrigados a respe itar as sentinellas , 
ou outras guardas ; aquelle que o não fü~er será punido 
rigorosamente e aquclle que atacar qualquer sentinella, 
será arcabuzado. 

7'~ Todos os officiaes inferiores e soldados devem ter 
toda a devida obediencia e respeito aos se us officiacs do 
primeiro até o ultimo cm geral. 

8'! 'fodas as differenças e disputas são prohibidas, 
sob pena de rigorosa prisão ; mas , si succeder a qualqt'1cr 
soldado ferir o seu camarada á traição, ou o matar, scrú 
conclcmnado ao carrinho pcrpE. tuamente, ou castigado 
com pena de morte, conforme as circumstancias. 

Este art. S? nos de guerra de caval laria é assim 
redigido: Art. s·: 'l'odas as differcnças e disputas são pro-
hibidas sob pena de rigorosa prisão; mas , si succeder a 
qualquer soldado ferir o seu camarada {t traição será co n-
demnado ao Gtrrinho perpetuo ou castigado com pe n~i de 
morte, conforme as circum~;;tancias occurrentes. 

Porem aquelle que matar seu camarada ou qualquer 
outra pcssôa á traição , serú punido co m pena de remissão. 
E esta pena ele morte será ainda aggravada, conforme as 
circumstancias do caso, isto é, si o morto fôr seu superior, 
ou concorrer qualidade, que aggravc o homicídio. 

9•; Todo o soldado eleve achar-se onde fô r mandado, 
e a hora que se lhe determinar, posto que lhe não toq<.1e , 
sem murmurar, nem pôr difficuklacle; e se entender que 
lhe :fize ram injustiça , depois de fazer o serviço se poderú 
queixar, porém se mpre com toda a mocleraçfto. 

10. Aqudlc que fiz er estrond o , ruido, bu lha ou grita-
ria ao pé de alguma guarda, principalmente de noite, 
ser[t castigado rigorosamente , conforme a intenção co m 
que o houver feito. 

11. Aquelle que faltar a entrar de g uarda, ou que 
fôr á parncla tão bebaclo, que não a possa montar, será 
castigado no dia successivo com cincoenta pancadas de 
espada de prancha. 

12. Si alg-um soldado se deixar dormir, ou se embe-
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heclar estando de scntinclla, ou deixar o seu posto .antes 
de ser rendido, sendo cm tempo de paz sera casttg·ado 
co m cincoe nta pa.ncadas de espada de prancha, conden~­
nado por tempo de se is rne;,:cs a trabalhar nas forti-
ficações ; porém, s i fôr em tempo de guerra, será arca-
buxado. 

13 . Nenhum.a pessoa, de qua1quer gráo o~ ~ondição 
que sej a , entrará cm qualquer fortaleza, sinao pelas 
portas e Jogares orclinario-;:;, sob pena el e morte. 

14. Todo aquelle. que clescrtar,ouque entrar cm cons-
íJ iraç;Io dccleserÇLO, ouque sendo della informado a não 
delatar, s i fôr cm tempo ele g uerra será enforcado ; e 
aqu cll c que deixar a sua companhiit ou regimento, sem 
licença, para ir ao Joga r de seu nascimento, ou a outra 
qualquer parte que se ja, serú castigado com pena ele 
morte , corno si desertasse para fóra elo reil;o. 

15. Todo aquclle q uc Jô r cabeça de motim ou de trai-
ção , ou tiver parte, ou concorrer para estes de1ictos ou 
souber que se urclc1:1, e não delatar a tempo os aggresso-
res, serú infallivclrncnte enforcado. 

16. Todo aquclle que fallar mal de seu superior nos 
corpos ele g uarda ou nas companhias, será castigado aos 
tralxt! hos ele fortificação ; poré m si na indagaçfw que se 
íi;,: cr, se conhecer qu e aquclla murmuraçfto não f0ra pro-
cedida somente ele uma sultura de língua, mas encami-
nhada á rcbcllião, será punido ele morte como cabeça 
de motim. 

17. Todo o soldado se deve contentar com a paga, 
com o quartel, e com o uniforme que se lhe der, e si se 
o·:_:>puscr, não querendo receber, tal e qual se der, será 
tido e castigado como amotinador. 

18. 'l'odos os Jurtos, e assim mesmo todo o gencro 
de violcncias para extorquir dinheiro, ou qualqv cr gc-
ncro, scrfto punidos severamente : porém aquelle furto 
que se fizer, em ~rm:-:s, munições , ou ontras cousas per-
tencente~ a naçao ; ou aquclle, que roubar a seu cama-
rada, ou commctter furtos com cffracçãv, ou fôr Jadrão 
de estrada, pcrd-:rá a vida conforme as circumstancias, 
ou tam!Jcm si qualquer scntinclla commetter furto, ou 
consentir que algucm o commetta, será castigado seve-
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ramentc, e conforme as circumstancias, incurso cm pena 
capital. 

19. 'l'odo o soldado que não ti ver cuidado na s suas 
armas, no seu uniforme, cm tudo qu e lh e pertencer; que 
o lançar fóra, qllc o romper, oll arruinar de proposito, e 
sem necessidade; e que o vend er, empenhar ou jogar, 
será pela primeira e segunda vez preso , porém ú terceira 
será punido de morte. 

20 . . 'l'odo o sold ado deve t er sempre o seu arma-
mento em L'om estado, fa7.cr o serviço com as suas 
proprias armas, aquell c que se servir da s alheias , Ot. -' as 
pedir empres tado ao seu camarada, será castigado com 
prisão rig·orosa. 

21. Aquclle soldado, que contrahir dividas ás escon-
didas de seus officiaes, sedL punido corporalmente. 

22 . Todo aqucll c que fü;cr passaportes falsos, ou 
usar mal de sua habilidade , por qua1qller modo que seja, 
será punido com rigorosa prisão ; porern, s i por este 
meio facilitar <l foga a qualquer desertor, seú reputado e 
punido como desertor. 

23. Todo o soldado , que occultar um criminoso, ou 
buscar meios para se escapar aquelle, que csti ver preso 
como tal, ou deixar fugir ; ou sendo encarregado de o 
gLtardar, não puicr todas as precaL1çõcs para este cffcito, 
será posto no logar do criminoso. 

24. Si qualquer soldado commetter algum crime es-
tando bebüdo, de nenhum mo.do o excusará do castigo a 
bebedice ; antes pelo contrario , serú punido dobrada-
mente, conforme as circumstancias do caso. 

25. 'l'odo o soldado, que de propos ito, e dcliber,ida-
mentc se puicr incapaz de fa;.~c r o serviço , será conclem-
nado ao carrinho perpetuamente. 

2ú. ·Nenhum soldatlo poderá emprestar dinheiro ao 
seu camarada nem ao superior. 

27. Nenhum' soldado se poderá casar se m licença do 
seu coro nel. 

28. Todo o official de qualquer graduação que seja, 
que se valer do seu emprego para tirar qualque~· lu~ro, 
por qualquer maneira que sej a, e de não poder 111tc1ra-
mente verificar a legalidade, será infallivclmente expul so. 
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29. T odo o militar deve regular os seus costumes pelas 

reg ras da virtude , da candura, e çla probidade ; deve 
t emer a Deus, reverenciar e amar ao seu Imperador 
Constitucional , e executar exactamcnte as ordens que lhe 
forem prese ri ptas. 
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